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SESSÃO SOLENE EVOCATIVA DA PERSONA¬ 
LIDADE DO DR. FRANCISCO LUÍS GOMES 

em 12 de Fevereiro de 1970 



Realizou-se na Sala Portugal da Sociedade de 
Geografia de Lisboa uma sessão solene evocativa da 
personalidade do grande indo-português que foi o 
Dr. Francisco Luís Gomes. 

Presidiu à sessão o Ministro do Ultramar, Prof. 
Dr. Silva Cunha e tomaram lugar na mesa da presi¬ 
dência o Ministro dos Negócios Estrangeiros, Dr. Rui 
Patrício, os Subsecretários de Estado da Administra¬ 
ção e do Fomento Ultramarino, respectivamente, 
Comandante Sacramento Monteiro e Dr, Rui Mar¬ 
tins dos Santos, o Presidente da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa, Dr, Adriano Moreira, o Deputado 
da Nação Dr. Francisco Brás Gomes e um membro 
da família do homenageado Dr. Bento Rodrigues. 

Entre a assistência viam-se, além dò Presidente 
da Assembleia Nacional, Eng. Amaral Neto, que 
ocupava lugar especial à direita da mesa da sessão, 
antigos membros do Governo e governadores das 
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provindas ultramarinas, deputados, altas patentes 
militares e muitos membros da comunidade goesa. 

O primeiro orador foi o Prof. Agostinho de Sousa 
que depois de saudar os Ministros do Ultramar e 
dos Negócios Estrangeiros, o Presidente da Assem¬ 
bleia Nacional; os Subsecretários de Estado da Admi¬ 
nistração Ultramarina e do Fomento Ultramarino 
e o Presidente da Direcção da Sociedade de Geogra¬ 
fia de Lisboa —ao qual agradeceu a cedência da 
majestosa Sala Portugal para a realização dessa 
cerimónia, deu início à sua conferência. 









Estátua de Francisco Luís Gomes, no Jardim do 
Campal na cidade de Goa, erigida por ocasião ão 
centenário do seu nascimento em 1929. 

No pedestal existe a seguinte inscrição: A Gloriosa 
memória \ de | Francisco Luís Gomes | Devotado Cam¬ 
peão da Liberdade \ Orador Eloquente j Eminente 
Homem de Letras \ Erudito Economista | Patriota j 
Que dedicou todas as faculdades \ Do seu Brilhante 
Espírito j Ao Bem da Índia e de Portugal | Pelo Cen¬ 
tenário do seu nascimento I 1829 - 1929. 


DR FRANCISCO LUIS GOMES 
Pelo Prof. Agostinho de Sousa 




Bendigo da satisfação que senti quando ao come¬ 
çar a escrever estas palavras que estou proferindo 
me veio à memória esta frase de um célebre escritor 
latino da antiguidade: Facio quod possum, faciant 
potentes meliora, 

Esta frase não só a invoco para a consoladora 
justificação da falta, que se deve notar, dos primores 
da eloquência, dentro da minha modesta capacidade 
intelectual, sujeita, na corrida do tempo, a um impie¬ 
doso desgaste, que os anos não perdoam, como me 
abalança a erguer a minha débil voz, nesta sala de 
tantas e tão 'históricas tradições, e ao lado dos mais 
categorizados conferencistas, que me vão seguir no 
uso da palavra, para fazer um pequeno elogio histó¬ 
rico de um grande nome, que soa por todos os .âmbi¬ 
tos do país, nome de uma das mais 'altas figuras da 
mentalidade luso-indiana, Dr. Francisco Luís Gomes, 
cujo primeiro centenário do falecimento se pretende, 
comemorar nesta sessão. 


Como a glória desse nome está argamassada, 
através do tempo e das gerações, com a segurança 
da sua indestrutibilidade, convenci-me que, ao prestar 
a minha homenagem à memória dessa excelsa figura 
do meu conterrâneo, eu poderia, com a minha pala¬ 
vra embora desprovida de galas, mas sincera, excitar 
uma nobre porfia, entre os estudiosos do nosso tempo, 
para uma oportuna apreciação e divulgação dos te¬ 
souros tirados do seu riquíssimo espólio, tesouros 
que seriam, para o consolo dos que estudam, amam 
e sonham, como que a suprema cristalização de uma 
existência inteira feita do apostolado da Verdade, 
da Bondade e da Beleza: 

— da Verdade, pelo combate aos erros e às misti¬ 
ficações de toda a espécie; 

—da Bondade, pela alegria de viver, fora das 
falsas pragmáticas e absurdos preconceitos do meio 
social que a imaginação recusa-se a admitir; 

— da Beleza, pela concretização das mais puras, 
das mais perfeitas e das mais soberanas formas do 
pensamento e da palavra. 

Assim, a glória do Dr. Francisco Luís Gomes, que 
foi um espírito singularmente culto, não se aumen¬ 
taria, é certo, porque esta já ficara definitivamente 
consolidada, mesmo em sua vida, mas ganharia, pelo 
menos, nova frescura com a evocação de várias nuan- 
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ces da sua multifacetada actividade, como médico- 
-cirurgião, como professor, como filólogo, jornalista, 
economista, historiador, deputado^ da Nação e roman¬ 
cista, todos, títulos de privilegiado relevo, em que, 
desde muito novo, o nosso homenageado de hoje 
educou o seu espírito e avultou os bons créditos da 
sua pátria. 

Alentou-me esta convicção, ao encarregar-me da 
tarefa que estou a realizar neste momento e cuja 
dificuldade não deixei de antever. Mas — perdoe- 
-se-me o desabafo de um sentimento pessoal—uma 
consideração me moveu para o fazer: a de não me 
fazer rogado, depois que, amàvelmente, fui chamado 
à estacada pelo ilustre articulista, Sr, Dr. Rigoberto 
da Fonseca que subscreveu o editorial do jornal 
Diário de Notícias, de 16 de Agosto último, apon¬ 
tando o meu modesto nome, para ser o porta-ban¬ 
deira da arrancada desta comemoração, o que me 
obrigou a que, no mesmo jornal do dia imediato, 
em carta por mim dirigida ao seu prestigioso director, 
Sr. Dr. Augusto de Castro, eu lhe assegurasse o meu 
caloroso aplauso a uma condigna comemoração desse 
centenário. 

Aqui estou portanto a cumprir uma ordem que, 
aliás na melhor das boas intenções, assim o reconheço, 
me foi imposta e que, na surpresa do primeiro mo- 
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mento, em que a li, acolhi, com o melhor dos meus 
sorrisos agradecidos, mas bastante sensibilizado pelas 
emoções que ora me oferecem as cousas belas do pas¬ 
sado da minha terra natal. 

Além disso, vínculos de uma solidariedade patrí¬ 
cia, de que muito me ufano, me unem à memória 
de Francisco Luís Gomes. 

Habituei-me, desde há muito, a bosquejar na sua 
biografia, com possível exacção, as feições do seu 
carácter e apreciar os títulos que ele alcançou, para 
a estima e admiração dos seus contemporâneos. Entre 
estes, alinham-se nomes, igualmente ilustres, dos que 
desabrocharam para a vida, com o seu fervoroso 
culto pela ciência médica, símbolos gentis de uma 
pátria que, através dos anos e das gerações, sempre 
marcou nos domínios superiores do pensamento e 
da acção. 

Refiro-me apenas, à vol-tfoiseau, a cinco ou seis 
deles, porque o tempo é pouco para um maior tra¬ 
balho de apuramento e requinte: 

Dr. António José da Gama, que eu ainda tive a 
honra de conhecer pessoalmente, nos tenros anos da 
minha mocidade e nos últimos anos da sua já avan¬ 
çada idade, temperamento aristocrático que tinha 
um sentimento elevado de honra e dignidade pro¬ 
fissional; 
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Dr. Agostinho Vicente Lourenço que nasceu em 
Goa, doutorou-se na Universidade de Sorbona e 
honrou aqui, na metrópole, a ciência e a cátedra de 
mestre, rasgando para as gerações do dia seguinte, o 
manancial fecundo do seu talento de ouro, iluminado 
pela claridade alvorascente dos seus dias juvenis 
passados no seu torrão natal; 

Dr. Alfredo da Costa, membro ilustre de uma 
plêiade de progenitura goesa, que deixou de si uma 
memória viva que ainda se perpetua numa das prin¬ 
cipais maternidades desta cidade de Lisboa; 

Dr. José Caetano Pereira, também natural de 
Goa e que foi, pela sua grande probidade científica, 
médico particular do rei D. Pedro V e, como tal, 
agraciado com o título de conselheiro e as honras 
de Fidalgo Cavaleiro da Casa Real; 

Dr. Júlio da Gama Pinto, mestre entre os maiores 
da sua especialidade, que também tive a honra de 
conhecer pessoalmente. Ele alevantou, bem alto, a 
fama da ciência oftalmológica do seu tempo e se hou¬ 
vesse nascido nos nevoeiros do Báltico, faria a glória 
da Alemanha, pátria por excelência dos cientistas, 
onde ealdeou o seu espírito, junto dos seus sábios, 
na assimilação dos mais arrojados processos e des¬ 
cobertas histológicas e conquistou deste modo para 
o seu nome, para Portugal e, em especial, para a índia, 
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que lhe foi berço, um renome tal que ainda hoje 
perdura em muitos olhos que o seu escalpelo reabriu 
para as alegrias da luz e da vida; 

Dr, Roberto Belarmino Frias, outro goês ilustre, 
que assinalou a sua passagem na terra, como profes¬ 
sor dos mais distintos, primeiro na Escola Médica 
de Goa e, depois na Escola Médica do Porto, e pro- 
' digalizou os inestimáveis benefícios da sua clínica aos 
enfermos de qualquer categoria, a quem o convívio 
do seu luminoso espírito desse ensejo de aproveitar 
dos favores da sua humanitária profissão. 

Não me parece inoportuno acentuar neste mo¬ 
mento que, quando do centenário do nascimento 
destes últimos dois médicos, a quem acabo de me 
referir — o Dr. Gama Pinto e o Dr. Roberto Belar¬ 
mino Frias—, em 1953, aqui, nesta Sociedade de 
Geografia, em uma sessão tão solene como esta, se 
fez também a sua comemoração, de que eu tomara. 
iniciativa, na minha qualidade, que então tinha, de 
presidente do Círculo dos Amigos da índia, tendo 
tido também nessa ocasião a honrosa distinção de 
associar-me, com a modéstia das minhas palavras, 
aos magníficos elogios dos homenageados, feitos pelos 
sábios professores catedráticos, das respectivas espe¬ 
cialidades, doutores 'Lopes de Andrade ainda feliz¬ 
mente vivo e Hemâni Monteiro, de saudosa memória. 


Aquela meia dúzia de nomes de médicos que citei 
e de muitos outros que podería ainda citar, se o tempo 
me ajudasse, bastam para pôr em evidência as mani¬ 
festações da cultura e da capacidade científica dos 
médicos goeses. 

Ora o Dr. Francisco Luís Gomes pertenceu àquele 
escol de médicos ilustres, olaro está, sem uma meti¬ 
culosa coincidência das datas; e no- meio dos triun¬ 
fadores que subiram à glória de posições culminan¬ 
tes, honrando a pátria e agitando-a na política, 
labutando , na imprensa, ensinando na cátedra, ful¬ 
gindo nas letras, brilhando no parlamento, depois 
que para eles lucilou no céu imenso da sua terra 
natal de Goa, a estrela propícia da glória que 
os seduzia, o Dr. Francisco Luís Gomes apresenta- 
-se-nos como um expoente dos mais altos. 

Formado pela Escola Médico-Cirúrgica de Goa, 
apenas com 20 anos de idade, com a mais alta classi¬ 
ficação do curso e agraciado com a Ordem Militar 
de Cristo, .pelos relevantes serviços prestados nas 
campanhas de Satary como cirurgião militar e pouco 
depois, professor da mesma Escola, o Dr, Francisco 
Luís Gomes triunfou esplêndidamente, na sua tão 
precoce juventude, em flagrante contraste com a ma¬ 
turidade e ponderação do seu espírito, e criou o 
necessário alento para o seu magistério, a tal ponto, 



que dirigiu o ensino na sua cadeira à altura a que 
ele próprio o elevou, com o seu trabalho torrencial 
de muito esforço mental, muita competência profis¬ 
sional e tanto saber que a indigência da minha pre¬ 
paração ’ apropriada para desenvolver, conveniente¬ 
mente, essas suas qualidades de mestre não me 
permite apreciá-lo, senão com o único recurso de 
que disponho: a minha admiração por este professor 
de medicina, porventura, dos mais jovens do seu 
tempo, mas cujo alto valor profissional mesmo visto 
a um século de distância, dispensa todo o comentário, 

★ 

Uma outra faceta da sua culta personalidade: 

O Dr. Francisco Luís Gomes, com o sonho que 
sempre alimentou o seu espírito de fazer de Goa 
uma pátria bela e forte, com a sua inabalável fé nos 
destinos dela, e ainda com o seu messianismo cristão, 
prendeu e impressionou vivamente a complicada 
visualidade política luso-indiana e fez-se, pela própria 
vocação do seu espírito, ardoroso e combativo, redac- 
tor dos jornais O Ultramar e O Defensor da Ordem 
e da Verdade, 

Através da sua assídua colaboração nesses jornais, 
porventura dos mais lidos e dos mais bem conceitua¬ 


dos no meio social e na opinião pública desse tempo, 
Francisco Luís Gomes mostrou-se tão exuberante de 
energias criadoras, tão avesso às politiquices e às 
tibiezas do ânimo, que a sua linguagem sagrou-o, 
desde a primeira hora, na gratidão de todos os seus 
conterrâneos e criou nele, sem qualquer desalento, 
os mesmos grandes sentimentos patrióticos de outros 
jornalistas de nomeada que eram: José Aniceto da 
Silva, Bernardo Francisco da Costa, Joaquim Mourão 
Garcês Palha (l.° Visconde de Bucelas), Bernardo 
Peres da Silva, P. 6 Casimiro Cristóvão Nazareth e 
José Inácio de Loyola—só para citar alguns dos que 
foram do tempo do nosso homenageado na índia e 
criaram também, em volta dos seus nomes, auréolas 
de ordem superiormente intelectual. 

★ 

A par de jornalista, destaca-se em Francisco Luís 
Gomes, o filólogo erudito, com a sua profunda apli¬ 
cação ao estudo da língua vernácula de Goa— o 
concani. 

Encarregado pelo governo provincial de fazer 
parte de uma comissão, destinada a fazer os traba¬ 
lhos necessários para incrementar, entre os filhos de 
Goa, o estudo da língua concani, não é de admirar 






tava, cheia de salutar ousadia e de nobre galhardia, 
nas suas atitudes parlamentares. 

A sua passagem pelo Parlamento, em dois qua¬ 
driénios seguidos, por sufrágio unânime dos seus 
conterrâneos, permitiu-lhe enfrentar os mais notáveis 
oradores daquela Assembleia Nacional, como o bri¬ 
lhante tribuno José Bstêvão Coelho de Magalhães, 
Fontes Pereira de Melo, Passos Manuel, Mendes Leal, 
Teixeira de Vasconcelos, Anselmo Braamcamp e 
outros que lhe votavam a maior admiração por aquilo 
que da sua boca ouviam, ao calor de uma voz que 
o ritmo da oratória e do patriotismo, por igual, o 
impeliam, para se impor como um digno represen¬ 
tante da nossa índia, onde — diga-se de passagem— 
o sentimento nacional dos seus naturais nunca ficou 
atrás do dos metropolitanos. 

De índole liberal, sempre entusiasta pelas ideias 
liberais do seu tempo que defendia, e pelos objectivos 
que propugnava, Francisco Luís Gomes proferiu 
inúmeros discursos que ficaram memoráveis nos anais 
parlamentares e dos quais podemos aquilatar que a 
sua palavra, cujos ímpetos se não podiam conter 
fàcilmente, se alcandorava nas alturas de uma elo¬ 
quência altamente persuasiva, 

É natural que se pudesse descobrir qualquer de¬ 
feito ou excesso de zelo, numa ou noutra das suas 
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atitudes políticas, mas esse defeito ou esse excesso, 
se é que houve, nunca chegou a deslustrar a sua digni¬ 
dade de parlamentar probo e — porque não? — de 
um insuportável pesadelo para a insuficiência cultural 
de alguns dos seus pares. 

Haja em vista o seu discurso da estreia parlamen¬ 
tar, atacando veementemente um deputado da oposi¬ 
ção partidária que, como desconhecedor absoluto ou 
inimigo impiedoso que mostrava ser da evolução 
mental dos naturais das nossas províncias ultramari¬ 
nas, sem exceptuar nenhuma, negava-lhes, sistema¬ 
ticamente, por ignorância ou por má fé, o direito de 
eles fazerem parte da representação nacional no par¬ 
lamento, alegando o exemplo da Inglaterra que, pelo 
seu ominoso «apartheid», não conferia então tal rega¬ 
lia aos naturais das suas colónias. 

O nosso deputado Francisco Luís Gomes, com a 
alma aberta à apreciação desapaixonada daquela 
questão, posta no Parlamento por aquele Sr. depu¬ 
tado pela ilha da Madeira e posta de uma forma 
pejorativa do próprio nome da Pátria, com o total 
esquecimento de a língua portuguesa ter andado com 
as suas naus, pelos mares distantes, baptizando as 
terras e distribuindo pelas gentes as luzes da civiliza¬ 
ção ocidental, o nosso deputado Francisco Luís 
Gomes, repito, levantando todo o poder dos seus 


argumentos, classificou de absurda e intempestiva 
a possibilidade de se poder afirmar como não exis¬ 
tente o real valor intelectual e cultural entre os natu¬ 
rais das nossas províncias ultramarinas, pois, quais¬ 
quer que fossem os empecilhos ocasionados para o 
desabrochar tão cabal, como seria de desejar, das 
sementes lançadas pelos portugueses em vários pon¬ 
tos do globo, se das não germinaram, totalmente, nos 
plenos areais candentes de África, pelo menos na 
índia, já tinham surgido, bem sazonados e perdurá¬ 
veis, os frutas da mais compfeta evolução étnico- 
-cultural dos seus naturais. 

As palavras do nosso deputado eram a denúncia 
flagrante, exemplificada, no seu próprio poder de 
inteligência, de que só não viam o que era claro para 
ser visto, aqueles que traziam os olhos vendados para 
se não encandearem com os resplendores da ilustra¬ 
ção dos goeses, ou, num sentido mais amplo, dos 
naturais das nossas províncias do ultramar onde aliás 
nunca o trigo se chegou a confundir com o joio. 

Este seu discurso merece ser lido e apreciado por 
todos que têm interesse em saber como se combate 
a inépcia deslumbrada daqueles que se servem de 
certos estratagemas, para desvirtuarem as regalias 
concedidas aos homens pela natureza e garantidas 
pela lei e pelo bom senso. 




estreia do jovem deputado pela índia e todos os 
jornais da época, sem exceptuar os da própria oposi¬ 
ção partidária, a que pertencia o deputado questio- 
nante, acolheram-no com calorosos aplausos. 

Pode dizer-se que o deputado Francisco Luís 
Gomes não seria o primus inter pares, mas nivela- 
va j se, superiormente, com muitos defes pela sua 
arguta inteligência, pela sua opinião desassombrada 
e pela nobreza dos seus sentimentos. 

Luciano Cordeiro, fundador desta Sociedade de 
Geografia, jornalista e crítico de trabalhos sobre 
questões históricas e ultramarinas, disse 'de Francisco 
Luís Gomes no seu livro, intitulado ((Crítica literá¬ 
ria», estas palavras que textualmente transcrevo; 

«O deputado Francisco Luís Gomes soube afas¬ 
tar-se das mediocridades mudas e das mediocridades 
Verbosas e conquistar, breve e brilhantemente, um 
nome entre os nomes verdadeiramente ilustres pelos 
seus talentos e estudos no Parlamento, onde todos, 
sem distinção partidária, lhe estendiam cordiahnente 
á mão. Revelou-se orador fluente, consciencioso, ele¬ 
vado, tratando as questões à altura dos princípios e 
procurando emancipar-se da política dos nomes. O 



seu nome foi mais de uma vez lembrado—continua 
Luciano Cordeiro — em ocasiões da formação de 
Ministérios». 

★ 

Agora um' outro traço do seu luminoso espírito 
que merece ser realçado: 

Nas horas 'livres dos seus afazeres parlamentares 
as suas ambições de pensador marcam um novo 
rumo. Reconstitui-se a sua já fecunda vida no jorna¬ 
lismo, e desta vez, aqui na Europa—vida jornalística 
que havia sido iniciada em Goa, como já vimos, e o 
seu nome envolve-se numa auréola de fina intelectua¬ 
lidade e grande conceito social, como colaborador 
dos jornais; A Gazeta de Portugal, A Revolução 
de Setembro, O Arquivo Pitoresco, O Diário Popular 
e a revista francesa Deux Mondes. 

Dá-se entretanto o seu contacto com a velha 
pátria espiritual da civilização europeia, a França, 
e desse seu contacto resulta o aparecimento de alguns 
dos seus livros, com um estilo próprio, uma 'lingua¬ 
gem do mais absoluto domínio da expressão, com que 
os mestres revestem os seus padrões mais duradouros, 

Ora, se em Francisco Luís Gomes, orador parla¬ 
mentar com os seus bem equilibrados e oportunos 
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surtos oratórios, muito se sobrepujou o argumenta- 
dor seguro e honesto, nos seus 'livros de uma síntese 
flagrante, revela-se-nos um doutrinário, acompa¬ 
nhando a marcha das suas naturais ambições e dá-se 
então o contacto do político e do sociólogo e histo¬ 
riador. . 

A sua atitude de um homem inquieto pela solução 
dos problemas econômicos, políticos e sociais do seu 
tempo e o robustecimento que lhe deu a sua viagem 
à Europa, donde lhe veio o conhecimento dos mais 
árduos problemas económicos, de que essencialmente 
depende o progresso de um país, conduzem o seu 
heroísmo ao extremo de escrever alguns dos seus 
livroâ em francês do melhor quilate. 

Não vou meter-me pelos caminhos exegéticos da 
apreciação dos seus textos de sociologia, Falta-me o 
necessário fôlego para tanto, e mesmo que o tivesse, 
seria incompatível com este breve e despretensioso 
discorrer de ideias; mas não quero deixar de acentuar 
que o autor de VEssm sur la libertê de 1’Ecónomie 
Poliiique etdeses rapports sur la Moralitê etle Droit 
bem como de De la question du coton en Angleterre 
et dans les possessiom portugaises delAfrique Ocd - 
dentale, entre ufano e comovido, recebe os maiores 
elogios do grande economista francês Lamartine, elo¬ 
gios que são um hino de admiração à sua figura 


de economista, cujo prestígio, como cientista, cresce 
de dia para dia, não para os lados,.mas para o alto, 
num clamoroso desmentido aos que por vezes negam 
os bons créditos aos escritores e publicistas da nossa 
índia. 

Regnault, Baudrillot e Michel Chevalier, autên¬ 
ticas glórias 'literárias de França, são outras prestigio¬ 
sas personalidades que lhe estendem abertamente as 
mãos e o acolhem na sua admiração. 

O célebre Stuart Milt, a quem a Inglaterra deve 
notáveis obras de filosofia e de Economia Política, 
da segunda metade do séc. 19, hospeda-o em sua casa 
e admira-o de perto pela grande soma dos seus conhe¬ 
cimentos, na mais árdua e mais complexa das ciên¬ 
cias do seu tempo—a ciência do governo das socie¬ 
dades humanas, dentro dos planos da economia e da 
multiplicação das riquezas. 

Temos ainda A Liberdade da Terra e a Economia 
Rural m índia Portuguesa —outro livro seu, de vasta 
repercussão dentro e fora do país, como a mais com¬ 
pleta exposição das ideias económicas publicada em 
Portugal, na opinião autorizada do ilustre Professor 
Lamé Fleury que introduz o seu autor—o Dr. Fran¬ 
cisco Luís Gomes—na Universidade de Lovaina, 
como seu doutor honoris causa. 
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Eu destaco apenas duas breves passagens desse 
seu livro, ambas tiradas de uma carta que vem exa¬ 
rada no seu início e dirigida ao ministro da Marinha 
e Ultramar desse tempo, José da 'Silva Mendes Leal: 
Uma, que defende a 'liberdade da propriedade terri¬ 
torial, na qual ele descobre um valor moral, muito 
diverso do económico, acentuando que «na terra estão 
as esperanças, as tradições, as mais doces alegrias 
da família, as cinzas dos pais e toda a existência civil 
e política». Outra, em que o autor alvitra, com a visão 
profética dos tempos aetuais, que «a emancipação 
graduai das nossas províncias ultramarinas carece, 
para a sua realização, de muito esforço e sincera dedi¬ 
cação dos que governam e de muitas medidas prepa¬ 
ratórias, tais como, a organização do trabalho e o 
desenvolvimento da instrução, para que a liberdade 
que, algum dia se lhes conceder, não seja um dom 
ocioso ou uma decoração'vã. Não há homens onde 
não há inteligência e não pode haver liberdade onde 
não houver homens dignos dela». 

Estas palavras escritas por Francisco Luís Gomes, 
em 1862, alimentam, com exuberante coincidência, 
a política ultramarina do nosso tempo. Elas não pre¬ 
cisam de qualquer comentário porque têm o paladar 
nacional dos nossas dias. 


Se a economia nos legou aquelas obras de tanto 
renome, o historiador revelou-se-nos no estudo crí- 
tíoo que nos deixou no seu Mar quis de Pombal et 
Esquisse de sa Vie Publique, um estudo do aspecto 
mais compreensivo do Primeiro-Ministro de D. José I. 

Na opinião de um autorizado crítico nadonal, 
Lúcio de Azevedo, autor do livro O Marquês dePom- 
bal e a sua época, publicado em Lisboa, em 1909, Le 
Mar quis de Pombal de Francisco Luís Gomes é «a 
primeira obra digna da História que sobre o assunto 
se escreveu». 

Pinheiro Chagas, Oliveira Martins, Teófilo Braga 
e Fídelino de Figueiredo, pelo sortilégio dos seus 
grandes talentos, como que restituem a uma vida 
nova este Tristão luso-indiano. 

★ 

Por último, uma nova faceta do seu tão brilhante 
espírito, que ainda hoje resplandece nos arquivos da 
Literatura Romântica. 

Numa época em que a literatura romântica era 
uma namorada dessa grave geração de 70, a inteli- 


81 





gência de Francisco Luís Gomes não podia acomo- 
dar-se apenas ao âmbito embora vasto dos problemas 
políticos e sociológicos. Comprazia-se nos novos 
horizontes, embelezados pela nova corrente 'literária 
do seu tempo. Daí o seu famoso romance Os Braha - 
martes . 

Nunca a língua portuguesa, saída da pena de um 
romancista iuso-indiano, me pareceu mais opulenta 
de belos conceitos morais e filosóficos, mais discipli¬ 
nada pelo rigor da expressão, mais harmoniosa pela 
precisão, com que as personagens do romance surgem 
diante dos nossos olhos, com os tipos que encarnam, 
maravilhosos da realidade e da vida, na mais rigorosa 
preocupação de detalhes, na mais completa visão 
do conjunto. 

Todas as personagens do romance revelam uma 
vocação de quem, ou defendendo ou combatendo os 
preconceitos de classes ou de raças, joga a sua pró¬ 
pria existência, a fim de se redimir de um jugo que 
julga inferior às forças que se coligam no seu ânimo. 

E para maior realce de toda essa aliciante panorâ¬ 
mica, convivente e familiar, o autor, claro orientalista 
que é, tece ao seu romance uma grande moldura, feita 
da graciosidade da paisagem dos trópicos, dos seus 
densos palmares e extensos arecais, das aconchega¬ 
das sombras e dos frutos saborosos das suas árvores, 



das fontes gementes como os corações feridos de 
amor. 

É de acentuar que o nosso genial Pinheiro Chagas, 
escritor de notáveis e fecundas aptidões literárias, 
misto equilibrado de historiador e romancista, de 
poeta e estilista, que muito apreciou os Brahamanes, 
disse que nesse romance havia «tanto brilho de con¬ 
ceitos, tantos perfumes de poesia, tanta amenidade 
na frase que se podia colocar entre os melhores 
monumentos da literatura dos nossos primeiros vultos 
do Romantismo». 

É preciso notar-se que a literatura do tempo de 
Francisco Luís Gomes, que veio a ser também a lite¬ 
ratura dos anos da minha geração de adolescente, 


recida de Alexandre Herculano e Garrett, era a 'lite¬ 
ratura do estilo viril, de acção sempre heróica, onde 
as peripécias se desenrolam majestosas e o maravi¬ 
lhoso se conserva continuamente através da acção. 

Guardadas as devidas proporções, Francisco Luís 
Gomes 'pertence à ala direita dos grandes 'literatos 
de Portugal e dos maiores do nosso ultramar, pela 
sua imaginação, pelo seu estilo e por todos os eleva¬ 
dos dotes psíquicos e literários de um verdadeiro ro¬ 
mancista. 



No seu romance tudo é suave e honesto; a acção 
parece verdadeira e quem o lê vive no tempo das 
suas personagens, interessa-se pelas suas empresas, 
quase que ise apaixona pelas suas heroínas e sente 
ímpeto de auxiliar os heróis nas suas façanhas. 

Mas o autor, que tudo foi capaz de contar, não 
está ali O seu nome viu-se no frontispício, esque- 
ceu-se durante a leitura e tomou-se a lembrar no 
fim dela. Uma só ficção encontramos: é o dizer-se que 
alguém escreveu tudo aquilo. 

Quais as influências que teriam contribuído para 
tal formação do seu espírito? 

É fácil de se ver. 

Ninguém ignora que o mundo era então cheio de 
beleza. As ciências, artes e letras tinham sofrido a 
influência do Renascentismo. Fora o Renascentismo 
que popularizara Dante, Petrarca, Camões e Cervan- 
tes. O Romantismo que surgiu no séc. XIX, desa¬ 
fiando o espaço e o tempo, deu-nos na poesia, no 
romance, no teatro, na tribuna sagrada e profana, 
novas correntes de uma reacção contra o extremismo 
clássico, cuja influência educadora aliás ninguém 
repudia. O Romantismo não contrariou, é certo, a 
corrente nacionalista de cada uma das civilizações, 
nascidas,da derrocada do Império Romano. Antes, 


pelo contrário. Deu largas ao génio criador de cada 
povo, imobilizado pelo Renascentismo. 

Francisco Luís Gomes fazia parte do cenáculo 
glorioso dos literatos profissionais do séc. XIX, como 

um grande expoente intelectual da nossa índia, dando 

sempre a impressão paradoxal de que era maior do 
que a sua terra natal, a impressão paradoxal da parte 
maior do que o todo. 

Ele amou os escritores franceses, Vítor Hugo*, 
Musset, Lamartine, e os românticos portugueses do 
seu tempo. Alexandre Herculano, que, para modelo 
de carácter dos moços do futuro, alevantou, na sua 
curta vida, verdadeiros monumentos da literatura e 
António Feliciano de Castilho, que cantou na sua 
lira de ouro e cristal todas as belezas da pátria, che¬ 
garam a apregoar a fama de Francisco Luís Gomes 
como um literato e um crítico que sabe descobrir nos 
seus sentimentos a paixão -pela Bondade, pela Ver¬ 
dade e pela Beleza e a põe à prova da mais rigorosa 
observação e análise. 

Júlio Dinis, o prosador delicado e castiço das . 
Pupilas do Senhor Reitor e de Os Fidalgos da Casa 
Mourisca, também conviveu intensamente com Fran¬ 
cisco Luís Gomes, atraído não só pelas afinidades 
intelectuais, que unem os irmãos da mesma confraria 
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de letras, mas ainda porque um e outro, tendo ido, na 
mesma altura, buscar lenitivo aos seus padecimentos 
físicos na ilha da Madeira, tão aquinhoada dos 
belos dons da Natureza, íá viveram e conviveram, 
ambos, na mesma alucinação da desventura que os 
martirizava e ao mesmo sabor das contingências da 
sorte que atormentava profundamente as suas almas, 
sequiosas da vida, a descerem tristemente o seu cami¬ 
nho do ocaso. 

Muito haveria ainda a esperar do nobre, fecundo 
e luminoso talento de Francisco Luís Gomes—ta¬ 
lento que, como vimos, era daqueles que muitos 
supõem ter e só poucos possuem, se a morte não 
pusesse termo à sua vida, tão prematuramente, aos 
quarenta anos de idade. Contudo, em tão poucos 
anos da sua curta vida, quanto a alma de Frandsco 
Luís Gomes se tomou centelha, viva de Portugal, 
deixando na sua trajectória vestígios impagáveis — 
pois tanto crescera -sua obra e com tanto fervor caíra 
aos seus pés a terra do seu berço, agradecida, que, 
ao regressar, a apoteose que o esperava, teria o cunho 
daquelas que ficam na história, como verdadeiras ati¬ 
tudes nadonais. 

Não se julgaria assim a sua missão terminada. Os 
aplausos, que o esperavam em Goa, seriam para ele 


novos estímulos que conduzem a novas conquistas 
do espírito mais do que meras explosões de carinho 
colectivo que acompanham os heróis, ou os benemé¬ 
ritos da Pátria, ao sono definitivo dos Panteons. 

Mas o fatal golpe do Destino, a que ninguém pode 
fugir, pôs termo à sua existência, quando a bordo de 
um navio, ia de regresso à sua terra natal. Faltou-lhe 
à hora da morte, o ambiente que ele próprio deseja¬ 
ria, ou qualquer de nós, em identidade de circuns¬ 
tâncias, o ambiente da sua pátria, da qual ele jamais 
poderia ter dito, como o Cipião Africano; Ingrata 
patria, non possidebis ossa mea, pois tanto e tanto, 
oom ele, crescera o amor e glória da sua queria Goa. 

Não teve, porém, o seu corpo sepultura em terra, 
que seria demasiado pequena para a sua glória de 
HOMEM tão grande. O mar Mediterrâneo recebeu 
o seu corpo, para lhe dar a amplitude majestosa da 
História. 

O 'nosso genial poeta Tomás Ribeiro que redimiu, 
com a pureza espontânea da alma lusa de Dom Jaime 
o cativeiro dos 60 anos filipinos e lançou o luminoso 
clarão do seu amor pela nossa índia, no seu formoso 
hvro Entre Palmeiras, consagrou à memória de Fran¬ 
cisco Luís Gomes- seis oitavas da sua formosa ins¬ 
piração. 





Eis a última delas: 


Ninguém se esconde à sorte. A sombra pálida 
duma geral saudade a índia cobre. 

Deixai passar a sombra triste e nobre 
dai-lhe em tributo os cantos funerais. 

No mar ficou apenas a crisálida, 

O tempo, que as memórias diviniza, 

Há-de escrever o seu nome por divisa 
No panteão das glórias orientais. 

★ 

Para que tudo quanto diz respeito à personali¬ 
dade tão notável de Francisco Luís Gomes, não fique 
mal agourado, por uma ingratidão da História, afigu- 
ra-se-me necessário que esta Homenagem póstuma à 
sua memória — agora que são volvidos cem anos 
sobre a data do seu falecimento —■ não deixe de ser 
perpetuada, entre nós por meios comemorativos 
duradouros. E nenhum se me afigura mais viável 
para o seu nome e renome não caírem fàdlmente no 
esquecimento, desaparecida a geração actual, na qual 
felizmente ainda vivem pessoas da sua família, algu¬ 
mas das quais nos dão, neste momento, a honra da 
sua presença nesta sala, ou mesmo, para que a sua 
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memória nao fique apenas conhecida dos eruditos 
e dos investigadores, através das páginas de uma 
breve antologia, que se projecta publicar, a memória 
do Dr. Francisco Luís Gomes repito, que recente¬ 
mente, também foi realçada na Academia das Ciên¬ 
cias de Lisboa e no seio da Assembleia Nacional é 
preciso que seja perduràvelmente consagrada, por 
forma a vencer os desgastes do tempo, numa lápida, 
colocada num lugar condigno desta cidade num jor- 
dim ou numa praça pública, já que o seu nome per¬ 
dura, por uma irradiação serena, que se transmite 
de geração em geração, na consciência dos que sou¬ 
beram apreciá-lo em vida ou após a sua morte, com 
um espírito da mais completa e da mais indiscutível 
justiça dos nacionais e estrangeiros, conhecedores 
da força espiritual que abrange todo o valor mental 
da nossa índia. 

Eu alvitraria mesmo que, como um padrão sim¬ 
bólico, ficasse entre nós aqui, em Lisboa, onde rolou 
o carro triunfal das suas glórias, nas mais altas fun¬ 
ções do pensamento e da palavra, um busto de Fran¬ 
cisco Luís Gomes, para individualizar a própria ima¬ 
gem de quem foi uma das figuras mais representati¬ 
vas de quantos portugueses ilustres da índia têm 
passado pela metrópole e aqui deixado alguma coisa 
do que do mais belo existe em cada um de nós, luso- 
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-indianos, no seu devotado culto pela Pátria Portu¬ 
guesa. 

■ Seria este um acto de justiça a dever à generosi¬ 
dade e à boa compreensão do Sr, Presidente da 
Câmara Municipal de Lisboa que, tão louvàvelmente, 
vem propugnando através de tudo quanto, na esfera 
da sua acção, e dentro das suas felizes iniciativas, 
possa esclarecer as classes populares. 

Ainda mais: aqui, nesta mesma Sociedade de 
Geografia de Lisboa, pelas vozes autorizadas dos 
doutores Júlio Dantas, Luís da Cunha Gonçalves, 
Moses Amzalack, António Ferrão' e Agostinho For¬ 
tes, numa sessão sotene, quando do centenário do 
nascimento do Dr. Francisco Luís Gomes, em 31 de 
Maio de 1929, esses eminentes oradores, grandemente 
exaltaram a memória desse nosso homenageado de 
hoje. 

A propósito, vou apenas destacar algumas das 
palavras' proferidas nessa ocasião por. Júlio Dantas: 

«Se estivesse nas minhas mãos — disse Júlio Dan¬ 
tas—ampliar o significado desta solenidade, eu sin¬ 
ceramente desejaria que, nas homenagens que vão 
ser prestadas a Francisco Luís Gomes se consideras¬ 
sem envolvidos todos os portugueses da índia, os de 
ontem e os de hoje, que, com brilho notável e exem¬ 


plar patriotismo, têm sabido honrar, nas letras, nas 
ciências e na política, o nome de Portugal». 

Tinha razão o Dr, Júlio Dantas. 

Ora, mutatis mutandis, eu direi o mesmo, Na 
comemoração que hoje estamos celebrando têm de 
estar envolvidos todos os portugueses da índia, tendo 
em mente aquele conhecido apólogo das varas que, 
quando unidas e ligadas pelos laços da solidariedade 
comum, nos podem conduzir às vitórias do patrio¬ 
tismo, já que a nossa índia, transfigurada, presente¬ 
mente, pela fúria das paixões cruéis, de que se tomou 
escrava, está agora tão distante de nós, se bem que 
tão aproximada dos nossos corações, por uma sau¬ 
dade inextinguível. 

Saudade que tem de ficar sempre nos primeiros 
planos do cenário nacional, seja pela voz dos nossos 
ilustres deputados parlamentares, seja pelas activi- 
dades dos seus naturais, espalhados pelos cinco conti¬ 
nentes do globo, seja pela acção tutelar dos nossos 
governos, pois só assim, quando um dia se escrever 
a história desta última década das nossas províncias 
de Goa, Damão e Diu, um grande capítulo poderá 
ser destinado a exalçar a abnegação e persistência 
com que, ciosamente, defendemos a cidadania luso- 
-indiana de toda a nossa colectividade, cidadania 






que não é nada mais ou nada menos do que um privi¬ 
légio honrosíssimo que dimana dos troncos genealó¬ 
gicos do povo que tem a mesma consanguinidade, a 
mesma língua e os mesmos hábitos e mantém a 
sobrevivência das mesmas nostalgias dos seus an- 
cestros. 

As provações têm fortalecido a fé de muitos cida¬ 
dãos luso-indianos que perderam os seus haveres, 
viram-se esbulhados dos seus direitos seculares da 
família e da propriedade, por amor à Pátria Portu¬ 
guesa, por amor à Fé, à sua cultura, direi mesmo, 
por amor à sua Coragem e à sua Honra. 

Pois só assim, um dia, que Deus permita não 
venha longe, nós, ou os nossos descendentes, pode¬ 
remos entoar o. hino propiciatório ao futuro que, 
legitimamente e historicamente, nos pertence, dada 
a vivência eterna do Portugal glorioso de 500, que 
deu à índia fama imortal com a sua epopeia mara¬ 
vilhosa que barrou da luz do Ocidente todo o mundo 
orientai e nesta hora do nosso fervor idealístico pela 
nossa Goa, sobre a qual paira a glória soberba de Os 
Lusíadas e a memória imperecível das figuras vultosas 
dos seus grandes homens, alerta, de um modo espe¬ 
cial, a solidariedade dos nossos corações e dos nossos 
cérebros de portugueses com as esperanças do 
amanhã. 


Não é em vão que se diz: Os mortos mandam. 

Eu vou terminar. 

Debalde procurei palavras que pudessem traduzir 
toda a dilatação sentimental do meu culto a um 
grande português e grande patriota cuja memória, 
esta noite, aqui nos reúne. 

Tenho a certeza de que ele, se estivesse vivo e me 
ouvisse aqui, me abriria os braços, encostando ao 
meu peito o seu peito, dentro do qual bateu um 
coração, irmão gémeo do meu, da mesma estirpe 
luso-indiana, com todos os arroubos românticos pela 
sua e nossa bem-amada e nunca esquecida ÍNDIA 
PORTUGUESA. 


DR. FRANCISCO LUÍS GOMES 

O HOMEM E O MEIO 


Pelo Prof. Dr. António da Silva Rego 




1. INTRODUÇÃO 

Ê facto em geral, aceite que o meio ambiente 
exerce profunda influência sobre o homem, Sob este 
aspecto, o homem é, ao mesmo tempo agente e 
paciente. Agente, porque, pela sua cultura, pelos seus 
conhecimentos, petos seus hábitos de vida, contribui 
para a tonta evolução da sociedade em que se movi¬ 
menta. É, ao mesmo tempo, paciente, porque, sem 
querer, sofre a influência de tudo quanto o rodeia, 
desde o primeiro balbuciar até ao último suspiro. 

O Dr. Francisco Luís Gomes, nosso homenageado 
desta noite, pode portanto ser considerado à luz dupla 
desta focagem. Pouco mais viveu do que 40 anos. 
Quarenta anos apenas! C) 

(i) Nasceu em 31 de Maio de 1829 em Navelim, concelho de 
Salsete, Frequentou em Goa a Escola Médica e nela se formou, traba¬ 
lhando na sua terra natal até à idade de 31 anos, quando veio para 
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Nasceu durante o longo governo de D. Manuel 
Francisco de Portugal e Castro, último vice-rei da 
índia (1826-1835), se excluirmos o infante D. Henri¬ 
ques (Afonso) duque do Porto que foi efectivamente 
o derradeiro vice-rei, enviado mais tarde à índia em 
situação particuiarmente delicada (1896). A divisão 
política dos portugueses operada pelo advento' do 
Liberalismo, comunicara-se a todo o ultramar em 
geral, mas particularmente ao Estado da índia. Teria 
vivido certamente o pequeno Francisco' Luís Gomes 
de infantis olhos arregalados, à substituição do 
último vice-rei por Bernardo Peres da Silva, com o 
desusado título de prefeito, segundo a nova orgânica 
conferida ao ultramar pelo decreto de 16 de Maio 
de 1832. 

Pieoipitam-se os acontecimentos; as personalida¬ 
des sobem e descem nos alcatruzes da política; dis¬ 
cute-se tudo, pois vive-se época de verdadeira e pro¬ 
funda contestação. Critica-se tudo.’ o sistema de 


Lisboa, a fim de tomar assento na câmara dos deputados Até 186' 
representou Salsete, mas daí até 1869 foram os eleitores de Bardez <p 
o mantiveram nas Cortes. Faleceu em 30 de Setembro deste ano (1869) 
a bordo do paquete Massilia, da P. & 0„ entre Gibraltar e Malta 
quando se dirigia a Goa para exercer novas funções (Vid, «Aponta 
mentos para a Biographia de Francisco Luis Gomes», por Felizardc 
Gonsalves Francisco Pereira. Bombaim, Typ. do «Anglo-Lusítano» 
«bçao de B. X. Furtado & Irmão, 344 págs.). 



tenas, o regime de castas, a organização eclesiástica, 
sendo ínoda inconfundível atacar-se a vida comuni¬ 
tária religiosa, como instituição anti-humana, anti- 
-social. Frades e freiras, todos os religiosos enfim 
atravessam época dificílima. No ano agitadíssimo de 
1835 é o pequeno Francisco confiado a um clérigo 
minorista que pouco esforço sente em iniciá-lo nas 
letras, é neste ano de 1835 que se dá a substituição 
do último vice-rei já mencionado pelo prefeito Ber¬ 
nardo Peres da Silva. Pouco dura, porém, o seu 
governo, porque uma revolta militar o obriga a exi¬ 
lar-se para Bombaim, conseguindo depois estabele¬ 
cer-se em Damão, terminando tal anomalia de incom¬ 
preensível bicefalismo com a chegada do próximo 
governador Simão Infante de La Cerda de Sousa 
Távora, 2.° barão de Sabroso, em Novembro, 1837. 

Daí em diante, a vida em Goa, embora aparente¬ 
mente pacífica, continua a ferver em dissensões várias. 
Os Portugueses, minados pelo vírus da divisão mais 
profunda, enleiam-se com facilidade nos meandros 
da vida partidária e parlamentar e parecem incapazes 
de se libertarem de tal servidão. Em Goa, além das 
divisões já existentes entre Salsete e Bardez, entre 
famílias e famílias, entre castas e castas, acrescenta-se 
agora a dos partidos políticos. A correspondência de 
Lisboa é àvidamente lida, à espera de notícias. 


Entretanto Francisco Luís Gomes matricula-se em 
1846 na Escola Médico-Cirúrgica de Goa, terminando 
o curso em 1850, com 21 anos. Adopta a seguir a vida 
militar, impondo-se imediatamente não só pelas suas 
qualidades profissionais, mas também por se dedicar 
com afinco ao estudo dos principais .problemas sociais 
relacionados princípalmente com a economia e a 
sociologia. De horizontes largamente abertos para o 
moderno e o actual, conserva todavia os pés bem 
fincados na tradição da mais lídima vida goesa. O 
latim é-lhe familiar e de tal modo que dele se 
recorda pela vida além. 

Da índia inglesa chegam contínuas notícias de 
revoltas mal abafadas, ora numa, ora noutra provín¬ 
cia. A Companhia das índias parece impotente para 
acudir a todos os focos de descontentamento. Era 
natural que tal estado de espírito se comunicasse tam¬ 
bém a Goa, não às Velhas, mas sim às Novas Con¬ 
quistas ainda não completamente integradas na vida 
nacional. É assim que de 1851 a 1854 o Dr. Francisco 
Luís Gomes participa na campanha dos Ranes em 
Satari e Bicholím. O imperialismo britânico encon- 
tra-se em aguda fase de expansão, a reboque sempre, 
nesta zona do mundo,, da toda poderosa 'Companhia 
das índias: guerra no Afeganistão sob lord Auckland 
(1836-1842), perra com os Maratas, com lord Ellen- 


50 


borough (1842-1844), perra no Punjab, sob sir 
Henry Hardings (1844-1848), perra na Birmânia 
com lord Dalhousie'(1848-1856), acabando o Pep 
por ser anexado em 1852; conflitos com a Pérsia e 
com a China, sob o visconde de Canning (1856-1858), 
culminados com a revolta geral dos sipais que ensan¬ 
guentou o último governo nomeado pela Companhia 
das índias. Esta Companhia, de tão gloriosas tradi¬ 
ções, tinha chegado ao fim das suas possibilidades 
políticas. E, perante o clamor quase geral, passou a 
índia para a coroa britânica, Lord Canning foi o 
escolhido para primeiro vice-rei (1858-1862). Atin- 
gir-se-ia o apogeu em 1 de Janeiro de 1877, quando 
a rainha Vitória da Inglaterra passou a ser imperatriz 
da índia. 

Todos estes acontecimentos são sepidos na índia 
Portupesa com o máximo interesse. Os goeses tri¬ 
lham já com facilidade o caminho de Bombaim, de 
Calcutá e doutras cidades ainda. O emigrante goês, 
aliás, cedo se impusera à consideração dos ingleses, 
quer da Companhia das índias, quer da administra¬ 
ção oficial britânica. Eram tantos os laços que pren¬ 
diam a índia Portupesa à índia inglesa que em Goa 
se sentiam vivamente as preocupações da administra¬ 
ção britânica. 



2. PADROADO PORTUGUÊS DO ORIENTE 

Entre os acontecimentos registados na índia 
inglesa e que mais afectaram o Estado da índia Por¬ 
tuguesa salienta-se a célebre questão do padroado 
português e que tanto apaixonou os goeses, sobretudo 
o nosso homenageado desta noite, Dr. Francisco Luís 
Gomes. Recorde-se, em breve síntese, o seu desen¬ 
rolar. 

Principia tudo com a implantação do Liberalismo 
em Portugal, quando em 1833 se interrompem as 
relações diplomáticas entre Lisboa e a Santa Sé. 
Medida puramente política, nada nacional, não se 
pesam então as suas longínquas consequências. No 
ano seguinte, Joaquim António de Aguiar extingue 
as ordens religiosas em todo o território, metropoli¬ 
tano, insular e ultramarino, sendo os seus bens pura 
e simplesmente encorporados na Fazenda Real por 
decreto de 30 de Maio de 1834. Convém todavia 
recordar aqui que as ordens religiosas, em geral, 
tinham decaído muito no seu antigo fervor. Necessi¬ 
tavam certamente de reforma, mas não de extinção. 

O espírito da Revolução Francesa tinha pene¬ 
trado, sob vários aspectos, em toda a parte. Rarea¬ 
vam as vocações sacerdotais e religiosas. Os gloriosos 
conventos de Goa, antes povoados, achavam-se agora 


quase desabitados. Sem religiosos em número sufi¬ 
ciente, com os jesuítas extintos desde 1759, as múlti¬ 
plas missões do Padroado Português pareciam conde¬ 
nadas a morte inglória e lenta. Isto, numa altura em 
que a Sagrada Congregação da Propaganda Fide 
parecia dispor de hostes entusiastas de missionários. 
Antes ainda da instalação do regime liberal, havia 
a Santa Sé proposto a Portugal que se devia examinar 
em conjunto o problema missionário: estaria o Pa¬ 
droeiro em condições de arcar com todas as respon¬ 
sabilidades decorrentes do seu padroado? 

O Padroeiro, porém, encontrava-se entretido em 
questões muito diversas. Perante a rotura das relações 
diplomáticas, no próprio ano de 1834 criaram-se dois 
vicariatos apostólicos (Calcutá e Madrasta) seguidos 
por mais dois lançados logo em 1836: Ceilão ePondi- 
chery. Ora, juridicamente, estes territórios situa¬ 
vam-se dentro dos limites do Padroado. 

Os missionários da Propaganda, porém, não ha¬ 
viam contado com o numeroso clero secular goês. 
Sem religiosos, foram os padres seculares de Goa 
que, apesar de toda a 'sua inexperiência missionária, 
mas animados de sincero amor pelo Padroado, glória 
de Góa, lançaram-se por toda a parte, colmatando 
as brechas deixadas pela ausência dos religiosos. O 
Estado Português da índia vibrava uníssono com esta 



nova gesta, ao mesmo tempo inesperada e bem-vinda. 

É de imaginar a reacção dos missionários da 
Propaganda Fide. Em vez de se estabelecerem longe 
da jurisdição portuguesa, missionavam cristandades 
fundadas e cuidadas por sacerdotes portugueses, em 
vez de se preocuparem com gentilidade a converter. 
A reacção foi tão violenta que levou Gregório XVI a 
publicar em 24 de Abril de 1838 o breve Multa prae- 
clare, abolindo o padroado português em todos os 
territórios não portugueses. Segundo este breve, con¬ 
tinuaria ele apenas nas duas seguintes dioceses: a) ar¬ 
quidiocese de Goa, b) diocese de Macau, Mais nada. 
A acção unilateral de Roma levantou gerais protestos 
em toda a parte, sobretudo em Goa. Três anos 
depois, em 1841, reataram-se as relações diplomá¬ 
ticas entre Portugal e Roma. O Governo Português 
protestou imediatamente contra o breve Multa prae- 
clare, não o aceitando, Os padres de Goa não o acei¬ 
taram também. Diziam-no até forjado pelos vigários 
apostólicos. Faltava-lhe o beneplácito régio e refe¬ 
ria-se ao padroado português como sendo um privi¬ 
légio, quando não faltavam bulas a mencionar exac- 
tamente o contrário: o padroado era um direito, e as 
palavras empregadas eram bem claras: jus patronatus. 

Foi nestas circunstâncias que a Santa Sé aceitou 
a apresentação régia de D. José da Silva Torres para 


arcebispo de Goa, Recebeu ele bulas iguais em tudo 
às dos seus antecessores. Ao chegar a Bombaim, aqui 
exerceu actos da sua jurisdição, sendo festivamente 
recebido -pelo vigário-geral do Norte, P.® António 
Mariano Soares e pela Comissão Promotora da 
União Católica de Bombaim. A ilha pertencia ao 
arcebispado de Goa, pois o Multa praeclare não a 
separara da jurisdição do arcebispo goês. Comete- 
ra-se, apenas, na feitura deste breve, um erro geográ¬ 
fico, autêntico pecado original a envenenar todas as 
posteriores relações entre o Padroado e Roma. Não 
teve a Propaganda Fide coragem para confessar o 
erro, esperando certamente que o Padroado o suspei¬ 
tasse e o relevasse, .não exigindo a sua confissão. 
Gregório XVI faleceu em 1846, sucedendo-lhe no 
sólio pontifício Pio IX, Continuaram as intrigas da 
Propaganda contra o arcebispo que acabou por ser 
transferido para a arquidiocese de Braga, embar¬ 
cando para Portugal em 1849, 

O pior estava ainda, porém, para acontecer e 
Bombaim seria o seu teatro. Sem bispo para conferir 
ordenações, a arquidiocese de Goa apelou para o 
bispo de Macau D. Jerónimo da Mata afim de lá ir 
administrar as ordens eclesiásticas. Em 1853, o bispo 
de Macau, a caminho de Goa, passou em Bombaim 
e lá exerceu novamente funções episcopais nas duas 



igrejas que pertenciam ao Padroado. Este facto levan¬ 
tou contra ele notável oposição por parte de D. Anas¬ 
tácio Hartmann, capuchinho, vigário apostólico de 
Patna que, ao entrar em Bombaim, encontrou a 
cidade dividida, havendo duas igrejas para a Propa¬ 
ganda e duas para o Padroado. 

Mons. Hartmann, desconhecedor do condiciona¬ 
lismo histórico, deixou-se levar pelas queixas contra 
o Padroado e, por meio do seu secretário, P.° Inácio 
Pérsico, influenciou a própria Propaganda em Roma. 
Entretanto, uma das igrejas anteriormente do Pa¬ 
droado, mas depois agregada à Propaganda, S, Mi¬ 
guel de Mahim, por desinteligências com Mons. Hart¬ 
mann, passou-se novamente para o Padroado, sendo 
os seus cristãos apoiados pelo pároco, P. e José de 
Melo, e pelo coadjutor, P. e Gabriel da Silva. Isto 
provocou novas queixas em Roma contra o Padroado. 
Em 29 de Junho de 1853, Pio IX publicou o breve 
Probe nostis, condenando o procedimento do bispo 
de Macau, D. Jerónimo da Mata, e dos sacerdotes 
' que na «revolta»(?) de Bombaim se haviam notabi¬ 
lizado, isto é, P. e António Mariano Soares, P.' José 
de Melo, P.® Gabriel da Silva e P. e Brás Fernandes. 
ko Probe nostis, tal como acontecera ao Multa prae- 
clare foi negada a devida autenticidade. Mons. Hart¬ 
mann, por seu lado, depois de publicado o Probe 



nostis, apresentou em Roma uma Súplica, pedindo: 
a) a excomunhão ou suspensão do bispo de Macau 
D. Jerónimo da Mata; b) a declaração de «cismáti¬ 
cos» imposta aos padres que em Bombaim recusassem 
obediência aos vigários apostólicos; c) a não conclu¬ 
são de concordata alguma com Portugal, como aliás 
constava (*). 

Apesar dos desejos de Mons. Hartmann, Pio IX 
encontrava-se já em contactos com o Padroeira que 
a Propaganda considerava «rebelde». Mais ainda, em 
21 de Janeiro de 1857 assinou-se a temida concordata, 
depois enriquecida com notas reversais, assinadas a 
10 de Setembro de 1859. Pio IX ratificou-o em 20 
de Outubro de 1859 e el-rei D. Pedro V em 6 de 
Fevereiro de 1860. A Santa Sé mostrara-se generosa, 
mantendo o Padroado no arcebispado de Goa, na 


(2) É nisto que se baseia o famigerado cisma de Goa, Hoje, as 
coisas aparecem bem claras, mas na altura as paixões estavam tão 
acesas que 'impediam a apreciação imparcial, 0 bispo de Macau foi 
injustamente repreendido por Pio IX, pois na altura Bombaim perten¬ 
cia ainda de jure à arquidiocese de Goa. Dos quatro padres visados 
só um era súbdito de Goa— o P.“ António Mariano Soares. Era ele o 
legítimo vigário-geral do arcebispado de Goa, Não se lhe podia, pois, 
imputar o epíteto de «cismático». Os três restantes, apesar de oriundos 
de f amílias goesas, pertenciam à Propaganda, tendo sido ordenados 
pelos seus vigários apostólicos. Onde encontrar aqui, pois, o cisma de 
Goa? (Vid. SILVA REGO, António da—«O Padroado Português do 
Oriente. Esboço Histórico». Lisboa, Agência-Geral das Colónias, 1940) 






diocese de Cochim, na de S. Tomé de Meliapor e em 
Macau. Quer dizer: o Multa praeclm havia extinto 
o Padroado em territórios não portugueses. A Con¬ 
cordata manteve-o. Mas—e aqui é que residiu a sua 
principal fragilidade—Portugal comprometeu-se a 
cumprir cabalmente os seus deveres de «Padroeiro». 
Ora, isto era impossível, pois, sem religiosos, sem 
seminários, sem meios materiais, como competir com 
as florescentes missões da Propaganda? Dir-se-ia que 
a Santa Sé desejara convencer o Governo Português 
de que era necessário adaptar-se ao momento que 
passava. O carácter provisório da concordata de 1857 
ressaltava à primeira vista. Apesar disto, só em 1886 
se negociaria nova e definitiva concordata. 


3. O DR . FRANCISCO LUÍS GOMES EM LIS - 

BOA. ASPECTOS DA SUA ACTIVIDADE 

Mas, para quê toda esta diversão por velhas 
questões entre o Padroado Português do Oriente e a 
Congregação Romana da Propaganda? Em primeiro 
lugar, porque todo o Estado da índia a viveu ansiosa 
e agudamente. Mais evidentemente do que na metró¬ 
pole. Todos os goeses tomavam a peito a manuten¬ 
ção do Padroado, como se de propriedade particular 


se tratasse. Foram de tal ordem as queixas dos goeses 
que a Câmara dos Deputados, em sessão de 20 de 
Julho de 1853, protestou solenemente contra o Probe 
nostis de Pio IX, declarando beneméritos da pátria 
os quatro padres supostamente todos goeses. Em 
segundo lugar, porque o Dr. Francisco Luís Gomes 
viveu todo este período de agitação simultâneamente 
patriótica e religiosa. Em terceiro lugar,, porque 
alguns dos seus melhores discursos parlamentares 
focaram este problema em especial. Estas ideias bor- 
botavam-lhe na imaginação, ao embarcar para Lis¬ 
boa, como deputado eleito pelo círculo de Sálsete 
e Canácona, em 8 de Novembro de 1860. 

Multímoda foi sem dúvida a sua actividade par¬ 
lamentar e literária ( 8 ), Salientaremos apenas dois 

{*) É necessário não esquecer a sua 'bibliografia, Bis a lista das 
suas obras apenas: 

1. «De la question du coton en Angleterre et dans les posses- 
sions portugaises de 1'Afrique Occidentale». Lisbonne, 1861 

•2. «A liberdade da terra e à economia rural da índia Portu¬ 
guesa». Lisboa, 1862, 

3. «Os Brigadeiros Henrique Carlos Henriques e Joaquim 
Xavier Henriques», Lisboa, 1863. 

4. «Os Brahmanes», romance original, Lisboa, 1866 

5 «Essai surla théorie de 1’économie politique et de ses 
rapports avec la morale et le droít». Paris, 1867, 

6, «Le Marquis de Pombal Esquisse de sa vie publique», Paris, 
1869, 
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aspectos; a sua defesa do Padroado e ó seu patrio¬ 
tismo, baseado exactamente no facto de ser goês. 
Assim, na sessão de 6 de Julho de 1861, depois de 


mannas, referiu-se pela primeira vez ao seu tema 
o Padroado — e afirmou: 


caladas à sua origem, apesar do seu esplendor 
histórico, apesar da sua importância como direito 
considerado política e administrativamente, não 
tem sido curado pelos governos com a solicitude 
que merece. Posso assegurar à câmara que depois 
da desgraçada remoção do arcebispo Torres, se 
não fora a lealdade dos padres de Goa, o patrio¬ 
tismo dos governadores geraes e alguns funcio¬ 
nários, o padroado teria desaparecido.» ( 4 ) 

Ao examinar a Concordata negociada em 1857, 
admite apenas o ponto de vista goês e nacional, 
caindo assim em exageros hoje difíceis de cometer. 
Eis uma das passagens deste discurso que mostra 
bem a sua predisposição de espírito: 


i( 4 ) «Apontamentos para a Biographía de Francisco Luis Gomes», 
por Felizardo Gonsalves Francisco Pereira, pág, 35. 
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«Diz-se que o arcebispo de Goa antes de ir 
para a índia tem que ir a Roma. Acredito que 
isto é verdade, porque à voz prestigiosa, respeitá¬ 
vel e competente do sr. Ferrer, o- sr. ministro da 
marinha nada respondeu. Portanto acredito que 
vae, e que tem de chegar á índia sem prestigio, 
quebrado da força de independencia, com o termo 
de vassalagem assignado em Roma, com o passa¬ 
porte visado pela Propaganda Fide,)) 

Referiu-se depois com igual veemência e inexacti- 
dão aos quatro padres goeses: 

«A actual geração portuguesa, que procura 
com homenagens e consolações posthumas repa- . 
rar as ingratidões das passadas, não consentirá de¬ 
certo que se entreguem á vindicta romana estes 
quatro ecclesiasticos, cuja culpa foi a lealdade, 
cujo crime foi defenderem com honra o seu posto.» 

A propósito da sua condenação, dissera pouco 
antes: 

«Obrigar estes padres a reconhecerem a exco¬ 
munhão e obrigá-los a reconhecer o breve probe 
nostis e o multa praeclare, é obrigá-los a reconhe- 





cer a desnecessidade do beneplácito régio, que é 
um dos direitos inherentes á soberania e um dos 
baluartes contra as invasões do poder espiritual, 
é sobretudo calcar o voto nobre e patriótico d’esta 
camara que declarou beneméritos da patria estes 
quatro ecclesiasticos.» ( 6 ) 

Fez parte da comissão que, em 27 de Maio de 
1862, apresentou às Cortes a seguinte proposta sobre 
o exacto cumprimento da extinção das ordens religio¬ 
sas, e que era concebida nos seguintes termos: 

«Art.° l.° Fica extincta toda a corporação, con¬ 
gregação ou communidade das irmãs de caridade 
existente em Portugal á data d’esta lei, seja qual 
for o numero dos associados de que se componha 
e o prelado a que esteja sujeita; bem assim outras 
quaisquer corporações, congregações ou commu- 
nidades religiosas introduzidas ou modificadas 
depois dos decretos com força de lei de 9 de agosto 
de 1833,24 de maio e 28 de julho do mesmo anno, 
seja qual for o numero dos associados de que se 
componham, o motivo do seu estabelecimento, e 
a natureza e duração dos seus votos. 



;(') «Apontamentos para a Biographiade Francisco Luis Gomes», 
já cit, págs, 35-26. 


§ unico, Ficam por esta forma confirmados os 
decretos com força de lei de 9 de agosto de 1833, 
28 demaiode 1834 e 22 de julho do mesmo anno. 

Art.° 2.° Nenhuma communidade ou congre¬ 
gação religiosa póde ser instituída, modificada ou 
introduzida sem previa auctorisação da lei.» 
(70-1)0 

Este discurso é talvez aquele em que ele se mani¬ 
festa mais vítima do tempo e meio. Sobre as ordens 
religiosas tem esta tirada: 

((Direi francamente á camara a minha opinião 
ácerca d’este importante assumpto. E felizmente 
posso dizc-lo sem offensa da fé e da religião que 
sigo, e na qual protesto viver. Eu entendo que as 
ordens monásticas, as congregações religiosas pro¬ 
priamente ditas, oppõem-se ao espirito das nossas 
instituições, e ás luzes do século, A sua epocha 
- passou; hoje são um anachronismo. Prosseguirei: 
nas ordens monásticas ou congregações religiosas 
propriamente ditas, ligam-se por juramentos so- 
lemnes, por votos perpetuos.» 


( 8 ) «Apontamentos para a Biographia de Francisco Luís Gomes», 



E vá de desenvolver todas as objecções contra os 
votos perpétuos e temporários, como opostos à liber¬ 
dade humana, E continua; 

«Como podem estas congregações estar em 
harmonia com as luzes do século e com o espirito 
das instituições liberaes? O que queremos nós? 
Nós queremos a publicidade. E o que ensinam 
ellas? Os estratagemas e mysterios do segredo. 
Nós queremos a liberdade. E o que nos ensinam 
ellas? A obediência cega e a dependencia abso¬ 
luta. Nós queremos o espirito livre. E o que nos 
ensinam ellas? O acanhamento do espirito, o seu 
amortecimento. Nós queremos marchar, quere¬ 
mos progredir. E o que nos ensinam elas? A 
letra morta, a immobilidade, o estacionamento.» 

Afirma, porém, logo a seguir, que não é pela 
proscrição absoluta de todas as associações religiosas. 
Afirma-o claramente: «Não as proscrevo. Não as 
proscreveu o governo do imperador. Não as pros¬ 
creveu o actual governo. Não as proscreve o paiz.»( 7 ) 
Desejava-as, sim, adaptadas aos tempos correntes, 


( r ) «Apontamentos para a Biographia 4e Francisco Luis Gomes», 


às necessidades actuais. E insurge-se contra aqueles 
que julgavam as ordens religiosas necessárias por 
causa do Padroado. Nega tal necessidade, apoiando- 
«se, evidentemente, na existência de clero secular 
goês. 

Estamos, é bom não o esquecer, em 1862. Entre¬ 
tanto os anos vão rodando e o Dr. Francisco Luís 
Gomes tem tempo para meditar melhor sobre o 
assunto do Padroado. Esta meditação leva-o a modi¬ 
ficar bastante o seu intransigente ponto de vista 
quanto à vida comunitária religiosa. E deu publica- 
menteconta desta mudança na sessão de 15 de Março 
de 1866, quando o deputado Levy Maria Jordão inter¬ 
pelou gravemente o Governo. É que a Santa Sé, sem 
consultar o governo português, havia desmembrado 
do bispado de Angola o reino do Congo e aqui cons¬ 
tituído uma missão separada, em vicariato apostó¬ 
lico (?), confiada aos Padres do Espírito Santo. Os 
factos, note-se, não se tinham passado assim, havendo 
além do mais contactos prévios entre Portugal e a 
Santa Sé. O Dr. Luís Gomes aproveitou a ocasião 
que se lhe oferecia e tomou parte activa na discussão. 
Atacou novamente a Propaganda Fide em toda a 
linha, pois era padroadista convicto. Eis o que, para 
o momento interessa desta sua intervenção: 


«É necessário que tratemos de organisar a 
administração ecclesiastica no ultramar. E nesta 
parte vou expender uma opinião que não está 
em contradicção com o que há tempos expendi 
nesta casa, mas que é, não o quero negar, 
uma modificação d’ella. Ria-se quem quizer e 
poder d’esta mudança de opinião. Temos o dever, 
muitas vezes penoso, de dizer o que sentimos, de 
fazer política de consciência e verdade, e não 
verdade e consciência da política; Entendo que 
nós não podemos satisfazer como devemos ás ne¬ 
cessidades do padroado, sobretudo na África por 
dois meios: com muito dinheiro, ou com dois 
seminários, um na Asia e outro na África, e duas 
corporações de missionários n’estas duas partes 
do mundo. Não Mo das ordens monásticas nem 
das regulares. Mo do espirito da corporação 
animando o espirito religioso, e avivando o zelo 
com o exemplo e com a disciplina; falo de corpo¬ 
rações, conforme á luz do século e ao systema 
que nos rege. Não quero que ressuscitem o pas¬ 
sado. 

Sabe a camara as difficuldades que encontra o 
governo quando quer mandar um missionário 
para a África? O sacerdote ou recusa-se formal¬ 
mente, ou pede vantagens extraordinárias. Vejo 


no primeiro caso falta de serviço, no segundo caso 
serviço caro. Estas difficuldades não me espan¬ 
tam, antes são naturaes, O sacerdote habituado á 
vida domestica, á companhia da familia e outras, 
difficilmente troca estes commodos pelas durezas 
dos rochedos e pelas soledades dos desertos da 
África: difficilmente deixa os ocios fartos pelas 
perseguições, trabalhos e pobrezas inseparáveis do 
cargo de missionário.» 

E mais adiante: 

«...vou dizer porque aquelles que vivem em 
corporação têem vantagens sobre os outros. 

O sacerdote que vive em corporação não con- 
trahe os hábitos da vida domestica da familia e 
do ocio. Está sempre prompto. O exemplo, a dis¬ 
ciplina, e o espirito da corporação animam e sus¬ 
tentam o seu zêlo; o afastamento em que vive do 
mundo alimenta o seu espirito religioso, sem o 
qual não póde haver missionários nem martyres. 

O espirito religioso é o leite da santidade e do 
martyrio, o unicò que pode sustentar a carne no 
meio das lutas as mais difficeis e dos trances os 



Nas corporações ha sempre um capital de ex- 
periencia que passa de velhos aos novos, e para 
o missionário a esperança de que, quando a ve¬ 
lhice natural ou apressada pelos trabalhos o alcan¬ 
çar, terá onde passar os derradeiros dias da sua 
existência, 

Reduz-se portanto esta questão a dois meios: 
ou muito dinheiro ou corporações. 

Quer a camara votar muito dinheiro? Eu res¬ 
pondo por ella. Quer, mas não póde. Antes de 
levar a luz a terras estranhas tem muitas trevas 
a esclarecer, e muitas misérias a remediar na sua 
em que nasceu. 

Não resta senão o segundo meio. Quer vo- 
tak>? Se quer, diga-o francamente. 

Para que nos serve o padroado? Dizem mui¬ 
tos, e já eu ouvi dentro da camara; larguemol-o. 
Para que nos servem Timor, Moçambique e 
Angola? Vendamol-as. Essa immensidade incom- 
moda-nos; essas glorias faliam tanto que nos estor¬ 
vam o nosso doce somno da indolência, e faliam 
tão bem que, honrando as gerações passadas, 
accusam as presentes. Vendamol-as quanto antes. 

Vendamos tudo, sejamos pequenos na exten¬ 
são como a Bélgica, porque podemos ser grandes 
como ella na altura. 


Não discuto esta opinião, que não tem discus- 



E quase a terminar: 



dimento no que diz respeito ao padroado: não ce¬ 
der uma só linha do nosso direito, não demorar 
um só momento o cumprimento do nosso de¬ 
ver.» ( 8 ) 

Bastaria esta longa citação para definir a nobreza 
de carácter do Dr. Francisco Luís Gomes. Reconhe¬ 
cia o pessimismo colonial que consumia o íntimo de 
muitos bons portugueses, mas o momento- através 
sado era particularmente difícil. 

É deste mesmo ano a publicação do seu romance 
«Os Brahmanes». O verdadeiro herói do romance é 
um ex-religioso, frei Francisco de Santa Catarina, 
cujas ideias sobre o Padroado coincidem perfeita¬ 
mente com as do Dr. Francisco Luís Gomes. No 
capítulo XIII da primeira parte frei Francisco expõe 
com franqueza as suas ideias sobre o padroado. 


( s ) «Apontamentos para a Biographia de Francisco Luis Gomes», 
já oit, pág. 202 



Apoiava-o com toda a força do seu patriotismo, Con¬ 
siderava-o inatacável, tanto sob o aspecto puramente 
canónico, como do das declarações da Santa Sé, 
Admitia, porém, que, na hipótese de o Padroeiro se 
tornar negligente no cumprimento dòs seus deveres, 
então perderia o padroado, porque não havia direito 
superior ao das comunidades cristãs que exigiam 
missionários. Era necessário, pois, que a Propaganda 
demonstrasse que o Padroeiro era negligente neste 
ponto. Isto, porém, devia ser conduzido por meios 
suaves e humanos, pois a violência não erâ solução, 

A Propaganda mereceria 'todos os aplausos se 
enviasse os seus missionários para regiões ainda não 
evangelizadas, Os seus missionários, porém, só se 
encontravam nas cidades já conhecedoras da men¬ 
sagem evangélica, já ocupadas por missionários do 
Padroado. O que era verdade. 

4. O PATRIOTISMO DO DR. FRANCISCO . 

LUÍS GOMES 

Resta focar a segunda faceta do Dr. Francisco 
Luís Gomes. Vivendo em época, em que muitos se 
deixavam derrotar pelo pessimismo colonial, ele 
soube sempre resistir a esta tentação, manifestando-o 
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várias vezes durante a sua actuação no parlamento. 
Provou-o logo na sua estreia, em 18 de Janeiro de 
1861, três dias depois de haver tomado assento na câ¬ 
mara. Discutia-se então a verificação de poderes da 
eleição de Angola. O deputado pela Madeira expri¬ 
miu a opinião de que as províncias ultramarinas não 
deviam ter representação nacional, alegando como 
exemplo máximo o da Inglaterra que o não reconhe¬ 
cia às suas colónias, O Dr. Francisco Luís Gomes 
não estava efectivamente preparado para falar, mas 
sendo chamado ao cumprimento do seu dever, fê-lo 
de maneira brilhante. Depois de afirmar que a Ingla¬ 
terra negava na realidade o direito de representação 
às suas colónias, não o fazia pelo facto de haver nelas 
falta de civilização, porque, por exemplo, ninguém 
podia recusar ao Canadá este suposto, mas que se 
norteava por outros princípios. Admitia que se dese¬ 
jasse restringir o direito do voto e que, segundo a 
frase de Lamartine, se desejasse realizar uma eleição 
justa. Não podia, porém, admitir que se perguntasse 
ao cidadão nem a"sua naturalidade, nem a sua cor. 
Eram questões essencialmente distintas: na primeira 
procurava-se só a capacidade; na segunda procura¬ 
va-se a capacidade, sim, mas só em certos climas e 
em certas cores. Esta passagem foi sinceramente 
aplaudida pela câmara. E, continuando, afirmou que 



uma serie de artigos sobre alguns movimentos regis¬ 
tados na índia e em que se aludia a uma possível 
■independência do Estado Português da índia. O 
Dr. Francisco Luís Gomes acudiu imediatamente, 
rebatendo tão volúveis acusações, vindas a lume na 
Revista Militar, afirmando que elas eram «antes acin¬ 
tes de inimigos do que vozes de juizo sério». Fez suas 
ao mesmo tempo as seguintes palavras do presidente 
da Relação de Goa,' Dr. Sequeira Pinto: 

«Os babitantes do estado da índia, que a ne¬ 
nhum dos seus concidadãos cedem em amor da 

( 9 ) «Apontamentos para a Biographía de Franoisco Lufe Gomes», 
já dt, págs .14-16, 
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para desvanecerem quaesquer lenxaxivas ae moe- 
pendencia, que 'teriam unicamente por final resul¬ 
tado uma transferencia de dominio, e a desastrosa 
substituição das suavíssimas leis portuguezas pelo 
systema colonial da Grã-Bretanha. Pela segu¬ 
rança do dominio portuguez responde pois opro- 
prio interesse dos povos de Goa.» ( 10 ) 


Apesar de tudo, porém, Francisco Luís Gomes, 
sentindo-se português, não se sentia menos preso às 
raízes indianas. Assim o confessa numa célebre carta 
escrita em 5 de Janeiro de 1869 ao célebre poeta 
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APONTAMENTO BREVE SOBRE 
FRANCISCO LUÍS'GOMES 

UM INTELECTUAL DA ÍNDIA PORTUGUESA 

Por Amândio César 





Sem alterarmos, em nada, o que d 
dade histórica e, sem mesmo, desvian 
metro que seja o valor e significado 
histórica—não exageraremos ao < 
Francisco Luís Gomes o último românt 
se considerarmos ou tivermos em cor 
o seu romance Os Brahamanes viu, e 
luz da publicidade no mesmo ano em 
coimbrã atingia a sua maior virulênci 
ramos, porém, a espacialidade do te; 
guês e a criação literária em função d 
dade. o romance do escritor de Navel 












ter romanesco. E se essa honra lhe não bastasse, tem 
ainda a de ser um dos raros escritores portugueses de 
então, vivendo e trabalhando na distante Goa, que 
mantinha relações epistolográficas com dois dos 
grandes, dos maiores escritores do mundo de então: 
Vítor Hugo e Lamartine. Ambos, seus contemporâ¬ 
neos e, o segundo dos escritores mencionados — La¬ 
martine—, a encontrar a morte no mesmo ano em 
que Francisco Luís Gomes desaparecia do convívio 
dos seus pares. 

Esta aproximação com os românticos europeus 
é simultânea à aproximação com os românticos por¬ 
tugueses. António Fdiciano de Castilho, sobre o ro¬ 
mance de Francisco Luís Gomes podia dizer: «Ele¬ 
gância de estilo, vemaculidade de frase, originalidade 
de pensamento, facilidade de forma e um dizer sem¬ 
pre simpático e flliente são qualidades que distinguem 
esta mimosa produção e que fazem futurar em seu 
autor uma das mais fulgurantes estrelas da nossa 
plêiade literária». Por seu turno, Pinheiro Chagas, 
ao recortar o seu perfil intelectual, a propósito de 
Os Bráhamanes , podia acrescentar: «Francisco Luís 
Gomes, um dos deputados da índia ao parla¬ 
mento português, médico distinto, economista, que 
tem por várias vezes chamado a atenção da Europa 
ilustrada', orador fluente escutado sempre com gosto 


pela câmara, quis juntar a todas estas coroas ganhas 
em tão diferentes províncias do espírito humano, os 
lauréis 'literários, e o que é mais conseguiu-os. A sua 
estreia foi um triunfo.» 

Eis em dois breves apontamentos a estatura men¬ 
tal do homem que hoje, a um século da sua morte, 
aqui nos junta, aqui nos reúne, aqui nos traz para 
uma meditação, ainda que breve. 

E, apesar disso, Francisco Luís Gomes será para 
a grande massa intelectual do País—ou pelo menos 
tida como tal ou considerada como representativa 
da nossa inteligentzia — pouco menos do que um 
desconhecido ou pessoa que só ao de leve roçou nas 
nossas preocupações culturais, senão mesmo literá¬ 
rias! E o fenómeno não é apenas de hoje ou de nos¬ 
sos dias. 

Quando, em 1929, na sessão que teve lugar nesta 
mesma Sociedade de Geografia de Lisboa, a 31 de 
Maio, se comemorava o centenário do nascimento de 
Francisco Luís Gomes, magoadamente, o Dr. Júlio 
Dantas podia então dizer: «Individualidade singular, 
inteligência inquieta, actividade multímoda, simul¬ 
tâneamente médico, economista, político, historió¬ 
grafo, homem de letras, Francisco Luís Gomes, natu¬ 
ral do maravilhoso e hoje tão reduzido império da 
índia Portuguesa, é, na plêiade dos nossos intelectuais 




do segundo e terceiro quartéis do século XIX, uma 
das figuras mais complexas, mais representativas, 
mais interessantes e — ai dele! — mais injustamente 
esquecidas. Recordando o seu nome ilustre no dia 
em que se completa um século sobre o seu nasci¬ 
mento, nós honramos a sua memória honrando a 
Nação que ele desinteressadamente serviu.» 

Nada mais justo do que as palavras transcritas 
da oração de Júlio Dantas, proferidas, nesta mesma 
sala, vai para 41 anos. Mas os anos passaram e a 
cinza do tempo, a implacável cinza do tempo voltou 
a sepultar sob o seu peso todo este arcaboiço intelec¬ 
tual que pareceria forjado para forçar as portas da 
glória! Paradoxal exemplo, este, de antinomia entre 
o que vale uma personalidade e a forma como, para 
se comportam os seus pares! Paradoxal e 
pois que se trata de um autêntico aten- 
contra o espírito, o aban- 
todos aqueles que 
desbravam a leiva cultural, 
compreensão, sem auxílio e 
para com a sua obra! Pecado 
esse que no catecismo, se cataloga 
que bradavam 


Pois que Francisco Luís Gomes não era um pro¬ 
duto de acaso, nem uma personalidade de acaso. Para 
buscarmos as suas raízes teremos que sondar, histo¬ 
riar toda uma obra de culturização ocidental, num 
povo que, ao contactar connosco, não era um selva¬ 
gem, nem vivia a sua idade adâmiea, aguardando as 
luzes ofuscantes da civilização. Todo esse trabalho 
de historiografia está feito, está documentado/ está 
processado em ensaios, em recolhas documentais e 
em frutuosos exemplos, para que seja necessário tra¬ 
zê-lo à colação. Mas de qualquer modo, não deixarei 
de referir um facto que, esse, sim, já nos toca segu¬ 
ramente, como devolução pelo muito que fizemos, 
pelo muito que deixámos, pelo muito que contribuí¬ 
mos para que a Roma do Oriente, a Goa Doirada da 
legenda, fosse uma ilha de irradiação 1 cultural—e 
continue a ser—ainda hoje!—uma ilha de irradia¬ 
ção cultural, através das suas raízes lusíadas. Recordo 
que, dois anos após a invasão e esbulho do Estado 
Português da índia, o padre goês Filinto Cristo Dias 
publicava um notável trabalho, em Goa, na Tipogra¬ 
fia Rangel, a que dava o título de «Esboço da Histó¬ 
ria da Literatura Indo-Portuguesa». Recordo também, 
dois ensaios do Dr. João Manuel Pacheco de Figuei- 




redo, publicados em Bastorá, 1967, e intitulados: 
«Goa Dourada—Séculos XVI e XVII—Colégio de 
S. Paulo (Universidade de Goa — 1556)» e «Médicos, 


e Farmacêuticos pela Escola de Goa e a sua Contri¬ 
buição para a Assistência Clínica, Sanitária e Social». 
São trabalhos exemplares da permanência intelectual 
portuguesa, num território ocupado e aprisionado 
pela força das armas; e são, ainda, trabalhos exem¬ 
plares a documentarem, hoje, mesmo sob o olhar 
vigilante do opressor, que a cultura indo-portuguesa 
não era um mito, nem é um mito. O tempo lhe deu 
força. As vicissitudes lhe dão a seiva de que as massas 
intelectuais hoje, lá se alimentam. 

Daí que, com os exemplos apontados, em publi¬ 
cações impressas em território do antigo Estado Por¬ 
tuguês da índia, se possa afirmar que o caso de Fran¬ 
cisco Luís Gomes não é esporádico, nem de acaso. 
Servindo, ainda, para documentar, no tempo, o acesso 
aos mais altos lugares de uma nação pluri-continental 
e pluri-raciaJ, daqueles que nos vários territórios 
eram, de facto, representativos, valiam por si e pela 
sua formação cultural e moral. O que é absolutamente 
certo. 

É portanto dentro de uma sociedade evoluída e 
culta e no seio de uma família representativa no meio 


(o pai de Francisco Luís Gomes era médico, comò 
médico seria seu filho), que nasce em Navelim, no 
concelho de Salsete, a 31 de Maio, a personalidade 
que hoje, aqui, recordamos. Essa profissão de médico 
tinha foros de nobreza e já em 1687, D. Cristóvão de 
Sousa Coutinho se dirigia ao Secretário de Estado 


dois ou tres mestres, teriam ensinado a física (medi¬ 
cina) a muitos naturais que são muito agudos e com 


ção da Escola Médico-Cirúrgica, que se verificará em 
1842, sendo govemador-geral o conde das Antas 
— «já se ministrava em Goa o ensino médico, embora 
rudimentar, no célebre Hospital Real», como o nota 
o Dr. João Manuel Pacheco de Figueiredo. É pois, 
dentro dos quadros dessa élite intelectual que for¬ 
mará o seu espírito o futuro Dr. Francisco Luís 
Gomes. Sempre com «aprovações plenas», no dizer 
do padre Filinto Cristo Dias, Francisco Luís Go¬ 
mes termina a sua formação em 1850 e nesse 
mesmo ano é nomeado cirurgião-ajudante do segundo 
batalhão da infantaria, ascendendo pouco depois ao 
cargo de cirurgião-mor, regendo ainda uma cadeira 
na Escola Médico-Cirúrgica. No mesmo ano em que 
é promovido a cirurgião-mor é eleito deputado pelo 


círculo de Goa estando presente, em Lisboa, da 11* 
à 17.* legislaturas, o que abrange os anos que vão 
de 1860 a 1869, não concluindo, esta, por morte, 
quando demandava Goa, minado já pela doença a 
que havia de sucumbir. 

É a este período de vida, exaustivamente vivido 
na Metrópole, que se fica a dever a actividade pro¬ 
fícua de Francisco Luís Gomes. Não é apenas o 
escritor: é o publicista que, a convite de António 
Augusto Teixeira de Vasconcelos, é um dos funda¬ 
dores da Gazeta de Portugal, colaborando, simultâ¬ 
neamente na Imprensa da época: Revolução de Se¬ 
tembro, Diário Popular e Arquivo Pitoresco, De resto, 
a sua iniciação jornalística começara em Goa, onde 
o seu nome esmaltou com valiosa colaboração os 
jornais Ultramar e Defensor da Verdade. 

É o economista a desdobrar-se nos seus trabalhos 
socio-económicos, hoje autênticas raridades, como 
De la question du coton en- Angleterre et dam les 
possessions portugaises de FAfrique Occidentale; 

A Liberdade da Terra e a Economia Rural da índia 
Portuguesa e o Essai sur la Thêorie de fEconomie 
Politique et de ses rapports avec la Morale e le Droit. i 

Reparemos que é através destes ensaios, que Fran¬ 
cisco Luís Gomes granjeia a amizade e a admiração , j 


de Stuart Mi, como em literatura granjeara a de 
Vítor Hugo e Lamartine. 

É ainda o historiador que escreve Le Marquis 
de Pombal, esquisse da sa vie publique que o Pro¬ 
fessor Fidelino de Figueiredo definiria, lapídarmente, 
como «a melhor obra que o Romantismo legou sobre 
a administração do célebre ministro de D. José»; e, 
também, o ensaio histórico Os Brigadeiros Henri¬ 
que Carlos Henriques e Joaquim José Xavier Hen¬ 
riques. 

É toda uma febril actividade parlamentar que se 
inicia três dias depois de ter prestado juramento nas 
Cortes. Efectivamente, o deputado madeirense, Affon- 
seca «não achava razoável a representação do Ultra¬ 
mar, pois em seu parecer a gente de lá era pouco 
menos que selvagem» segundo transcrição recente de 
José da SilVa. É contra esta discriminação que se 
ergue a voz iluminada de Francisco Luís Gomes. E 
a esse propósito proclama sem tibiezas: «A impor¬ 
tância de Portugal, direi mesmo da sua autonomia 
política, os títulos veneráveis da sua história, o seu 
futuro, residem inteiramente nas suas províncias ultra¬ 
marinas». Parecem palavras de hoje, ou melhor, escri¬ 
tas para os nossos dias! E Francisco Luís Gomes, 
nessa memorável sessão, prosseguia: «Disse-se que 




as províncias ultramarinas não deviam ter o direito 
de representação nacional, porque a Inglaterra, a 
mais colonial do mundo negava semilhante 
direito às suas colónias, porque as províncias ultra¬ 
marinas não estavam civilizadas. Deter-me-ei em 
cada um destes funcionários. Mesmo em tempos anti¬ 
gos o marquez de Pombal, um dos génios maiores 
desta terra, não queria que houvesse outra diferença 
entre os indígenas da índia e aqueles que nasdam no 
senão a de seu mérito. Admito que se 
restringir o direito de sufrágio; que se queira 
justa, na frase de Lamartine; que se exijam 
do cidadão, que goza desse direito, todas as condições 
o uso judicioso e independente do seu 
porém não posso admitir é que se lhe 
sua naturalidade, e se indague a sua cor.» 
E, neste crescendo, a dialéctica incandescente de 
Francisco Luís Gomes, liquidou a intervenção do 
deputado Affonseca, representante parlamentar da 
ilha da Madeira. 

Mas não só o problema da discriminação racial 
direitos políticos o obrigaria a depor. A câmara 
íavia de ouví4o repetidas vezes, a propósito da vasta 
problemática ultramarina, como sucederia em 1 de 
Fevereiro de 1861, quanto ao apetrechamento peda¬ 


gógica do nosso Ultramar: «Pui o primeiro a confes¬ 
sar a inferioridade da escola de Goa relativamente 
às escolas do Reino, e mesmo às dos departamentos 
da França: o que porém me levou a apresentar o adi¬ 
tamento foi a ideia ou o desejo que a Escola de Goa 
não fosse menos favorecida que qualquer escola es¬ 
trangeira, mesmo as que algumas nações têm nas 
suas colónias.» 

Tão grande exemplo moral actuante posto ao 
serviço do Ultramar só pode ser sublinhado pela pro¬ 
posta apresentada por outro deputado goês—Ber¬ 
nardo Francisco da Costa—no momento do seu 
passamento: «Propomos que seja comemorado na 
acta o 'sentimento de tristeza com que foi recebida 
pela Câmara a notícia do óbito do ilustre cidadão, 
Francisco Luís Gomes, antigo deputado da Nação.» 
Tal proposta foi aprovada por unanimidade. Foi a 
penúltima glorificação pública, a nível nacional, que 
aureolou aqueleque bem servira a sua pequena pátria 
sentimental e a grande nação de que foi participante 
e elemento de escol. 

Finalmente, foi também Francisco Luís Gomes 
escritor e, como referi, autor do primeiro romance 
de temática ultramarina, dentro do enquadramento 
totalitário da nossa literatura. Tão representativo é 
o romance, que mereceu traduções em-língua francesa 



e inglesa, além de uma transcrição, em folhetins, no 
jornal Diário do Rio de Janeiro. Autor de um só 
romance, mesmo assim, mereceria o seu nome uma 
figuração e situação cimeira nos nossos compêndios 
de literatura, pelo que trazia de novo em temática 
e em estilo ao romanesco português. Por outro lado, 
romance de tese, nele estavam patentes as suas ideias 
liberais, num «liberalismo sadio, revelado no ódio à 
tirania, qualquer que seja a modalidade que ela 
revista» como o nota, no estudo que 'lhe dedicou, o 
padre Filinto Cristo Dias. Efectivamente, em Os 
Brahamanes se polariza aquilo que Francisco Luís 
Gomes escrevera um dia: «Se de mim dependesse a 
fusão de todas as raças, de todas as castas, de todos 
os privilégios numa só família compacta e unida, 
tudo sacrificaria para o conseguir.» Mas apesar de 
o romance constituir um libelo acusatório contra as 
discriminações de cor ou de casta, nem assim mesmo 
perdeu a sua profunda actualidade e o seu inegável 
valor de documento humano. Até num simples por¬ 
menor: situando-se a acção na índia, não a localizou 
Francisco Luís Gomes em território português, mas 
sim em Fizabad, no norte da índia, então fazendo 
parte do vastíssimo Império Britânico. Só nesse ter¬ 
ritório se poderiam chocar os racismos satânicos da 
casta bramânica e do ódio inglês ao gentleman of 


cotour, como o inglês tratava, por ironia, os naturais 
da índia. Deste entrechoque de paixões e de ódios 
recalcados se entrelaça a trama romanesca, em que 
há flores de pureza e de humanidade a desmentirem 
ou a contrariarem o potencial de ódio que atira dois 
seres humanos na mais violenta das lutas surdas ou 
abertas. E, a sobrenadar a acção, essa figura admirá¬ 
vel de missionário português, frei Francisco de Santa 
' Catarina, algarvio de nascimento, e missionário no 
Oriente e que no Oriente permanece, depois da lei 
iníquia que extinguira as ordens religiosas. Ao ofere¬ 
cerem-lhe a liberdade, com bonomia, o frade agosti- 
nho, podia dizer, recusando-a, que. não a aceitava 
«porque nunca ninguém lha arrancara». E com o 
superior sentido de missionário por vocação podia 
acrescentar: «Tinham acabado os conventos; mas 
para ele ainda restavam missões, os eremitérios, os 
sacrifícios voluntários e sem aparato.» Como escreve 
o padre Filinto Cristo Dias «frei Agostinho pediu 
que lhe trocassem a vida pacífica e os ócios fartos 
do convento pelas pobrezas, perigos, trabalhos, fomes, 
sedes e martírios do cargo de Missionário do norte 
da índia...», Tinha por bens materiais, trazidos do 
convento de onde o tinham desligado, um crucifixo, 
uma bíblia, um breviário e uma gaiola com dois caná- 
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rios! Por casa de habitação: uma barraca, com uma 
mesa simples, um leito e duas cadeiras. 

É neste frei Francisco de Santa Catarina que, 
alguns exegetas da época, desejavam ver uma influên¬ 
cia do bispo Myrlel de Os Miseráveis de Vítor Hugo 
ou de O Pároco de Aldeia de Herculano. Mas, por 
Deus, sejamos justos: todos aqueles que seguem a 
Cristo, na 'limpidez e autenticidade da sua doutrina, 
se assemelham, se repetem, se parecem, até no sim¬ 
ples facto de o sacerdote ser ou dever ser um «alter 
Christus». Pois bem diferenciado, no todo e nas par¬ 
tes, é o missionário português que faz cristandade no 
norte da Índia, em Fizabad, do seu irmão francês ou 
português da Europa. É esta a figura de paz, de amor 
e de bondade que Francisco Luís Gomes coloca 
diante dos judios raciais e das frustrações, simboliza¬ 
dos pelo bramane Magnod, e pelo loiro Robert, 
inglês de pura casta. Mas, para além das castas, há 
o amor e será o amor que triunfará, por cima dos 
despojos humanos de uma luta estéril, inútil e desu¬ 
mana. Romance de tese, como afirmei, a seu lado 
estendem-se factos, patenteiam-se situações que pro¬ 
longam a validade da temática: assim, a profissão 
das baiadeiras, o vício corruptivo do jogo, a feroci¬ 
dade institucionalizada da repelente seita dos thugs, 
o direito ao Padroado Português da índia, são face- 
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tas diversas de uma só jóia lapidada e, esta, servida 
por um estilo rico e opulento de escritor. Mas ro¬ 
mance dirigido a um fim que Francisco Luís Gomes 
não oculta, ao dedicá-lo a António Augusto Teixeira 
de Vasconcellos: «O romance, digo-o aqui em se¬ 
gredo, é apenas a forma, o disfarce com que pretendo 
introduzido nas estantes, e obter-lhe pousada mais 
larga do que é costume conceder aos jornais, que aos 
primeiros raios do sol se derramam por toda a parte.» 
Como se vê, ao falar-se em nossos dias, em literatura 
militante, verifica-se que nada de novo se trouxe ao 
diálogo. Francisco Luís Gomes sabia a força da obra 
literária, num combate de ideias, pela regeneração 
do homem ou do que de humano havia de estar no 
homem. Por isso afirmava no mesmo prefácio: «É 
necessário que os princípios da liberdade, igualdade 
e fraternidade, eternos na sua duração, sejam tam¬ 
bém universais na sua aplicação; que traduzidos em 
instituições, leis e costumes, se estendam por; toda a 
superfície do globo e penetrem até às últimas cama¬ 
das. Só então a regeneração do homem será com¬ 
pleta.» 

Sem descurar nada, na génese do seu romance 
Os Brahamanes, Francisco Luís Gomes podia asse¬ 
verar, a quem lhe contestasse autenticidade de situa- 
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ções, de trama romanesca ou de viabilidade documen¬ 
tal: «O germen deste romance é um facto histórico, 
Desenvolvi-o, pintando os costumes da sociedade 
anglo-indiana, e criando alguns personagens e episó¬ 
dios, menos pelo desejo de criar do que forçado pela 
pobreza do assunto. Não sei se fiz mal; se mais valera 
ao facto a sua natural pobreza do que as minhas 
chamadas galas, com as quais, sem lha remediar, 
talvez o tornasse ridículo.» 

Curiosa esta autocrítica—como tudo é actual, 
neste precioso documento literário! — processada nas 
laudas prefaciadas de Os Brahamanesl E, depois 
de afirmar, em desabafo — «Isto de ser romancista 
não é coisa tão fácil como de fora e à primeira vista 
parece»...—Francisco Luís Gomes ocupa-se da be¬ 
leza e da responsabilidade do demiurgo que usou das 
suas faculdades: «O mais belo dom dos romancistas 
e poetas, a sua grandeza, é a liberdade de criar. Que 
há aí que se aproxime mais das atribuições de Deus, 
do que esse poder de inventar heróis, e conquistar 
para eles desde logo a fé dos espíritos, o entusiasmo 
dos corações, e o privilégio da imortalidade! Pois 
essa liberdade, tão cara a poetas e a romancistas 
era-me incómoda a mim, que não podia respirar 
debaixo do seu imenso céu, nem govemar-me na 


anarquia do seu infinito. Pela primeira vez na minha 
vida tive saudades da escravidão da matemática, e 
da servidão da economia política.» 

Espantosa confissão de humildade, saída da pena 
de um homem que foi grande em tudo: até na igno¬ 
rância dos seus pósteros, a seu respeito e a respeito 
da sua obra e da sua vida! 

O escritor, o médico, o economista, o publicista 
eram, apesar de tudo, e em grandeza, revestidos desse 
invólucro transitório que é o corpo que sustenta a 
vida. Como as velas do altar que dão luz e vão mor¬ 
rendo, para me servir, de dois versos de um grande 
poeta, a luz foi consumindo a cera da vela, a chama 
foi queimando, milímetro a milímetro, o pavio que 
iluminou um certo tempo. Tocado por doença impla¬ 
cável, Francisco Luís Gomes procurou ainda saúde, 
no clima bonançoso da ilha da Madeira. Começava 
o seu peregrinar para a morte, essa morte que o havia 
de surpreender naquele imenso navio que o iria devol¬ 
ver à sua terra, conforme seu desejo. Queria cerrar 
os olhos onde os abrira 'pela primeira vez! Não lhe 
concedeu a Providência o cumprimento desse desejo. 
E a bordo do «Massilia», depois de largada a ponta 
de Gibraltar, Francisco Luís Gomes, sòzinho no seu 
beliche, fechava para sempre os olhos, nesse Mediter¬ 
râneo que foi berço de civilizações e que seria túmulo 





de uma das mais portentosas culturas que o Ultramar 


Ficavam para M, definitivamente, os seus traba¬ 
lhos, as láureas do grau de Doutor em Ciências Polí¬ 
ticas e Sociais pela Universidade de Lovaina e a justa 
distinção com que o tinham brindado à sua chegada 
a Paris, em 1867 os mais distintos mestres economis¬ 
tas de França. Ficava para trás todo o trabalho que 
dispensara, para a nova edição da Gramática da Lín¬ 
gua Concani, do padre Tomás Estêvão e para a 
tradução do Bosquejo Histórico de Goa de Cottineau, 
feita por Miguel Vicente de Abreu. Ficavam para 
trás as distinções académicas da Sociedade de Ciên¬ 
cias Médicas de Lisboa, da Sociedade de Economia 
Política de Paris, da Sociedade Económica de Cadiz, 
da Real Sociedade Asiática de Bombaim. Ficava, 
mesmo, a categoria de Sócio Correspondente da Aca¬ 
demia Real das Ciências de Lisboa, para que estava 
proposto... e que não chegou a tempo. Ficou tudo, 
naquele súbito fechar de olhos para todo o sempre, 
no marasmo das ondas do Mediterrâneo, derradeiro 
baloiço de ninar para um último sono que o devolve¬ 
ria à presença omnipotente de Deus. Só esse poderia 
julgar o bom combate que foi toda a obra e toda a 
fugaz vida pública de Francisco Luís Gomes —40 
anos ao serviço do próximo, 40 anos ao serviço da 
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dignificação do homem, Nada mais. Tanto e tão 
pouco. O tanto que ele trabalhou e o tão pouco que 
conhecemos, que lembramos, que estudamos e, sobre¬ 
tudo, o tão pouco que trabalhamos por ele que gastou 
uma vida a trabalhar para nós: os de ontem, já sepul¬ 
tos; os de hoje, ainda vivos e os de amanhã—os que 
dia a dia nascem para a vida, em quatro continentes, 
exactamente aqueles em que ainda é Portugal, 
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Após três séculos de Absolutismo, vivia Goa na 
euforia do Liberalismo recentemente implantado. 

Governava o Estado da índia, o vice-rei e capitão 
general, conde de Rio Pardo, um homem dotado de 
qualidades excepcionais, honesto, esclarecido e inte¬ 
gralmente justo. 

A revolução do Porto de 24 de Agosto de 1820 
contra o poder absoluto representado pela Regência 
do Reino e contra a ocupação inglesa, propagou-se 
a Lisboa e daí para todos os domínios portugueses. 

No Rio de Janeiro para onde fora transferida a 
corte portuguesa, que abandonara o continente euro¬ 
peu em face das invasões francesas—houve um 
motim popular que levou D. João VI a pôr em vigor 
«interinamente a Constituição Espanhola até ao 
momento em que se ache inteira e definitivamente 
estabelecida a Constituição deliberada e decidida 





pelas Cortes de Lisboa» (decreto de 21 de Abril de 
1821). 

Em Moçambique, uma revolta depusera o capitão 
general, João da Costa Brito Sanches, em 25 de Junho 
de 1821, sendo eleita uma Junta Provisional presi¬ 
dida pelo bispo de S. Tomé e prelado de Moçambi¬ 
que, D. Frei Bartolomeu dos Mártires. 

Aquele movimento teve repercussões em Goa 
onde já existia um numeroso grupo de liberais, me¬ 
tropolitanos e goeses, ansiosos por fazerem vingar o 
seu ideal, avultando entre eles muitos oficiais do 
exército, altos funcionários civis, sobressaindo os 
desembargadores da Relação, o físico-mor doutor 
António José de Lima Leitão, o médico do Hospital, 
Bernardo Peres da Silva, outros médicos, advogados 
e pessoas proeminentes da sociedade goesa e bastan¬ 
tes eclesiásticos entre eles o notável P.° Pedro Antó¬ 
nio Ribeiro e outros. Sabedores de que D. João VI e 
o príncipe herdeiro, então no Rio de Janeiro, haviam 
jurado a Constituição, adoptando-se a espanhola, 
precipitaram os acontecimentos. 

Na manhã de 16 de Setembro de 1821, tropas e 
povo juntaram-se cercando o Palácio do Governo e 
prendendo o conde de Rio Pardo, por se ter negado 
a jurar a Constituição, alegando não ter ordens legí¬ 
timas para o fazer. O vice-rei foi, sob escolta, trans¬ 


portado para o convento do Cabo — que mais tarde 
foi a residência oficial dos governadores-gerais da 
índia—, onde foi conservado durante algum tempo, 
sendo, mais tarde, autorizado a seguir para Bombaim 
— território da então índia Britânica—num navio 
da marinha de guerra nacional. 

, Para governar a índia, foi então eleita a V Junta 
Provisional composta de cinco membros, presidida 
pelo chanceler do Estado, o conselheiro Manuel José 
Gomes Loureiro—que até àí exercera o lugar de 
secretário de Estado, do vice-rei deposto—, fazendo 
dela parte o desembargador Gonçalo de Magalhães 
Teixeira Pinto, que era ouvidor-geral do Crime, 
intendente-geral da polícia e juiz da alfândega de 
Goa, o marechal Manuel Godinho de Mira e os secre¬ 
tários, civil, o desembargador Manuel Duarte Leitão 
e militar, o marechal Joaquim Manuel Correia da 
Silva e Gama—que fora ajudante general do vice-rei 
deposto. Esta Junta governou até 3 de Dezembro de 
1821, em que foi dissolvida em consequência de nova 
sedição, dando lugar à eleição da 2.“ Junta Provisio¬ 
nal, presidida por D. Manuel da Câmara—que havia 
chegado a Goa, ido do Rio de Janeiro, nomeado 
sucessor do conde de Rio Pardo, em 25 de Novem¬ 
bro de 1821, mas a quem a l. a Junta recusara reco¬ 
nhecer como tal, por vir nomeado como capitão ge- 




tteral, título do regime absoluto—, e de que eram 
membros, o bispo do Cranganor, o brigadeiro Soto- 
maior Teles, o físico-mor, doutor António José de 
Lima Leitão— que havia sido preso por ordem da 
l.\ Junta, por conspirar, em 23 de Outubro de 1821, 
e saiu livre para tomar posse do seu lugar de vogal 
da V Junta Provisional— e o desembargador João 
Carlos Leal, juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda, 
natural da Baía, Brasil. 

À I a Junta Provisional se deve a aquisição e intro¬ 
dução em Goa, da primeira tipografia pertencente ao 
Estado, iniciando-se nela a publicação da «Gazeta de 
Goa», em 22 de Dezembro de 1821, sendo seu redac- 
tor o falado físico-mor doutor Lima Leitão. 

Um dos primeiros actos desta 2. a Junta foi ordenar 
a realização das eleições dos deputados da índia às 
cortes de Lisboa, eleições que se realizavam pela pri¬ 
meira vez e tiveram lugar em Janeiro de 1822, de 
harmonia com o único exemplar da Constituição Es¬ 
panhola existente em Goa, e que pertencia ao vice-rei 
deposto, conde de Rio Pardo, o qual o emprestara ao 
seu ajudante general, o marechal Correia da Silva e 
Gama—um dos conjurados e secretário militar da 
l, a Junta Provisional—, Como em Portugal as elei¬ 
ções dos deputados se fizeram ao abrigo das dispo¬ 
sições da Constituição Espanhola, fez-se o mesmo em 


Goa: as eleições eram por eleição indirecta, esco¬ 
lhendo as assembleias paroquiais os eleitores princi¬ 
pais, o que fizeram em 6 de Janeiro de 1822, e, por 
sua vez, estes, elegendo os deputados. 

Foi presidente de ambas as assembleias, o padre 
Paulo Dias António da Conceição, de Cavelossim— 
eclesiástico notável pelo seu carácter e saber—e que 
mais tarde foi deão da Sé e vigário geral do Patriar- 
cado. \ 

Entre os candidatos a deputados, estava o médico 
Francisco Salvador Gomes, de Navelim, que veio 
depois a ser escolhido para primeiro administrador do 
concelho de Salcete—os lugares de administradores 
do concelho foram criados pela primeira vez, no Es¬ 
tado da índia, pelo Decreto de 31 de Dezembro de 
1836 (Código Administrativo de Rodrigues de Sam- 
~ paio), posto em vigor na índia, por Portaria de 31 
de Janeiro de 1838, do governador barão de Sabrosa. 

Tendo surgido uma. grande oposição por parte 
T dos europeus e alguns descendentes à eleição de Ber¬ 
nardo Peres da Silva, Constâncio Roque da Costa e 
Dr. António José de Lima Leitão, aqueles naturais de 
Goa e o último algarvio, o Dr. Francisco Salvador 
Gomes desistiu da sua candidatura a favor deles, 
fazendo-se então uma verdadeira união sagrada e 
sendo eleitos deputados pela índia, em 14 de Janeiro 
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de 1822, Bernardo Peres da Silva, com 16 votos (tan¬ 
tos como os eleitores principais), Constâncio Roque 
da Costa, com 15 votos (menos o seu, pois era um 
dos eleitores principais, pelo concelho de Salcete) e o 
Dr. António José de Lima Leitão, com 10 votos. 

Poucos anos depois, em plena vigência das ideias 
liberais, que eram servidas por uma plêiade de 
homens notáveis,, nasceu em Navelim de Salcete, 
Francisco Luís Gomes, em 31 de Maio de 1829. 
Foram seus pais o referido Dr. Francisco Salvador 
Gomes e sua Esposa, D. Deodata Francisco Furtado. 
Seu pai ficou na tradição popular como sendo «um 
génio maior do que seu filho», sendo um dos muitos 
goeses eminentes que então existiam em Goa (cf. bio¬ 
grafia de Francisco Salvador Gomes na «Illustração 
Goana», revista literária dirigida pelo preclaro escri¬ 
tor, advogado e professor, Luís Manuel Júlio Frede¬ 
rico Gonçalves, publicada na Tip. do Ultramar, 
1866,2.° ano). 

Bem curta foi a vida de Francisco Luís Gomes, 
apenas 40 anos, dos quais 31 na sua terra natal e os 
restantes, os mais operosos da sua vida, no Portugal 
europeu. Nítidos e bem caracterizados são estes dois 
períodos. 

O primeiro foi o da sua preparação: muito pre¬ 
coce, bem novo, iniciou os seus estudos, dominando 


a língua portuguesa e prosseguindo os humanísticos 
das letras e ciências, entrando na Escola Médica de 
Goa e formando-se em medicina com invulgar distin¬ 
ção, mesmo antes de atingir a maioridade. Dedicou- 
-se ao estudo das línguas inglesa, francesa, italiana e 
marata em que veio a ser conspícuo. Viveu depois seis 
meses na cosmopolita cidade de Bombaim, verdadeira 
Babel de raças e costumes, onde além da prática hos¬ 
pitalar, se aperfeiçoou nas línguas inglesa e marata, 
documentando-se sobre os usos e costumes dos hin¬ 
dus ortodoxos. 

Regressando à sua terra natal, foi nomeado assis¬ 
tente da Escola Médica e mais tarde, por concurso, 
cirurgião ajudante do exército da índia. 

Ensaiando os seus passos para o grande jorna¬ 
lista que mais tarde veio a ser, colaborou no «Boletim 
Oficial»—que tinha então uma secção literária—, 
no «Ultramar» e no «Defensor da Verdade», tornan¬ 
do-se notável pela sua cultura e inclinações literárias. 

Numa das eleições para a Junta Geral de distrito, 
alto corpo consultivo do Governo-Geral, que princi¬ 
piou a funcionar em 1841, foi eleito procurador para 
o biénio de 1854-56, figurando o seu nome entre os 
signatários do ofício daquela Junta, de 6 de Dezembro 
de 1854, respondendo ao discurso proferido pelo 
governador-geral, visconde de Vila Nova de Ourém, 



na sessão de abertura daquela alta corporação, de 
27 de Novembro do mesmo ano. 

Era uso, imitando a prática parlamentar, respon¬ 
der a Junta ao discurso do governador, prática que 
se manteve até 1861. Nesse ofício, a Junta Geral 
declarava conformar-se com a opinião expendida 
pelo governador contra a extinção das Comunidades 
Agrícolas de Goa, aventada em 1827 — por um pare¬ 
cer da maioria duma Comissão convocada pela Câ¬ 
mara Municipal de Salcete, de 14 de Dezembro de 
1827 “6 concordar inteiramente com a necessidade 
manifestada de se modificar a respectiva legislação. 
Daqui, tomou vida a ideia da dissolução das Comu¬ 
nidades, ideia que desde 1854 foi ganhando adeptos, 
até então, raros, dando lugar à formação de duas 
correntes, uma pró e outra contra, sendo origem de 
uma rija polémica, que envolveu muitos goeses ilus¬ 
tres, encontrando-se entre eles, Francisco Luís Go¬ 
mes, abertamente contra a extinção delas. 

Foi Joaquim Bernardino Catão da Costa, um 
marganense ilustre, quem, num artigo de seis páginas, 
datado de Margão, de 11 de Maio de 1856, expôs 
tudo quanto existia pró e contra as Comunidades 
Agrícolas de Goa, propondo a sua extinção, ao go¬ 
vernador-geral. Este incumbiu Filipe Neri Xavier, 
já então considerado a maior autoridade em negócios 
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comunais, de coligir documentos e informações ten¬ 
dentes a provar se haveria motivos que obstassem à 
extinção o que Filipe Neri Xavier cumpriu, publi¬ 
cando em 1856 a sua importantíssima «Defensa dos 
direitos das gãocarias, gãocares e dos seus privilé¬ 
gios»,, que foi recebida com incondicional aplauso de 
todos quantos pugnavam pela conservação das 
Comunidades. 

Esse artigo de Catão da Costa provocou várias 
respostas e o assunto teve repercussão na Câmara dos 
Deputados, tendo proferido sobre tão magna e com¬ 
plexa questão, discursos, os então deputados pela 
índia, Bernardo Francisco da Costa—cuja honrada 
memória ainda perdura em Almada, que muito lhe 
ficou devendo, quando foi presidente da sua Câmara 
Municipal—(sessão de 28 de Março de 1856), Cae¬ 
tano Francisco Pereira Garcez (na sessão de 2 de 
Abril de 1856) e cónego Estêvam Jeremias Masca- 
renhas. . 

Francisco Luís Gomes, chamado ao exercício de 
vogal da Junta, como procurador do biénio anterior, 
em substituição do procurador António José da 
Gama, ausente em serviço em Diu, assinou com 
outros, o parecer da Comissão Consultiva da Junta 
Geral de distrito (sessão extraordinária de 1857), 
àcerca do projecto do Regulamento das Comunida- 
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des — redigido por Filipe Neri Xavier, discutido e 
aprovado pelo Conselho do Governo, a que presidiu 
o governador-geral José Ferreira Pestana, e enviado 
ao Governo Central, em 1847, e que por Portaria do 
Ministério da Marinha e Ultramar, de 11 de Julho de 
1856, junto com uma representação enviada pelos 
interessados de várias comunidades, dirigida ao Con¬ 
selho Ultramarino, datada de 31 de Dezembro de 
1851 e os pareceres dos deputados pela índia, Ber¬ 
nardo Francisco da Costa, Estêvam Jeremias Masca- 
renhas e Caetano Francisco Pereira Garcez, sobre o 
dito projecto, foram remetidos ao Governo-Geral, 
para este, ouvida a Junta Geral do Distrito, informar. 
Por a comissão nomeada na Junta, não ter chegado 
a acordo, foi convocada uma sessão extraordinária 
para estudo mais demorado. E é no parecer da Comis¬ 
são Consultiva, que Francisco Luís Gomes assinou 
vencido, com declaração de voto, sendo, porém, con¬ 
tra a extinção das Comunidades. 

' Catão da Costa numa folha solta (Appendix) veio 
combater o voto de Francisco Luís Gomes, em 21 
de Março de 1857, envolvendo-se então Francisco 
Luís Gomes na polémica. Este respondeu em 24 de 
Abril do mesmo ano, com o título « O meu voto». 
Replicou Catão da Costa em 8 de Junho cóm a sua 
«Defesa do Appendix ao Triumpho da Verdade», 


com 24 páginas, respondendo Francisco Luís Gomes 
em 18 de Agosto com « Duas palavras sobre a Defesa 
do Appendix ao Triumpho da Verdade», folheto de 
cinco páginas. Voltou Catão da Costa com uma res¬ 
posta de 8 páginas, datada de 25 de Setembro, des¬ 
cambando a polémica do sério ao jocoso, do assunto 
principal a pessoas. Francisco Luís Gomes, veio ainda 
com a sua resposta, em uma página, intitulada« Uma 
palavra», datada de 1 de Novembro; Catão da Costa, 
ainda respondeu, em 8 de Dezembro de 1857, com a 
«Resposta de J. B. Catão da Costa ao melodioso 
canto {{Uma palavra» de Francisco Luís Gomes», 
em 8 páginas. 

Entretanto, Catão da Costa publicara o {{Trium¬ 
pho da Verdade», dividido em três partes, sendo a 
terceira dedicada inteiramente a « Defensa dos direi¬ 
tos das gãocarias, gãocares e dos seus privilégios» 
de Filipe Neri Xavier. Este anunciou em 4 de Agosto 
a sua tréplica, que, porém, não publicou. 

Parece que isto foi porque, felizmente, o secre¬ 
tário-geral, Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, 
espírito superior como era, interveio com as suas 
{{Sinceras reflexões...», em 4 páginas, 1857, pondo 
termo à polémica que já dera lugar a uma manifesta 
tensão entre os seus ilustres contendores, entre os 
quais Francisco Luís Gomes. 
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Esta actuação de Francisco Luís Gomes, ainda 
em Goa, tomando decidida posição contra a extinção 
das Comunidades Agrícolas— posição que sempre 
manteve, mesmo depois no seu «Liberdade da Terra 
e a economia rural da índia Portuguesa», publicado 
em Lisboa, em 1826, de que trataremos ao diante —, 
não foi ainda devidamente focada, quer por ocasião 
das comemorações do centenário do seu nascimento 
em 1929, quer em 1969, por ocasião do centenário da 
sua morte. 

A folha solta «Uma palavra »já referida, é a única 
que existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, mas 
todas devem existir na Biblioteca Nacional de Goa. 

Nesses escritos, Francisco Luís Gomes demons¬ 
trava já o seu estilo terso e correntio, a solidez dos 
seus argumentos e raciocínios e a elevação e seriedade 
das suas opiniões. Era ele então e sempre se manteve, 
abertamente partidário da conservação, embora com 
remodelações, das Comunidades Agrícolas de Goa 
— manifestação verdadeira do génio do povo goês, 
na ocupação, povoamento e desenvolvimento das 
terras maninhas de Goa, e a que se refere, com louvor, 
o vedor Afonso Mexia, no seu Foral de usos e cos¬ 
tumes, publicado em 16 de Setembro de 1526, e onde 
depois de se descrever o modo como foi feito o apro¬ 


veitamento, se escreve sobre o tempo em que foi 
feito: «...e não se pode saber o começo disto.» 

Se é certo que estes 31 anos da sua vida, em Goa, 
merecem ser devidamente estudados, e que foram 
como que a preparação para os seus trabalhos pos¬ 
teriores, certo é que na sua formação como homem 
e cidadão se deixou impregnar profundamente dos 
princípios liberais e cristãos, de que seu pai era um 
dos mais estrénuos defensores e que dominavam ple¬ 
namente na sua terra natal. - 

A sua actuação em favor das Comunidades, deve 
ser devidamente estudada, sobretudo agora, que os 
«dominantes de Goa» pretendem dissolvê-las para 
se locupletarem com o insano trabalho dos povoa* 
dores de Goa, que tornaram em várzeas férteis e pal¬ 
mares bem cuidados cerca de dois terços da terra 
arável de Goa. E isto em prejuízo de mais de metade 
da população de Goa, que vive e labuta nessas terras, 
segundo dizem, para reabilitar indianos expulsos das 
terras da emigração. 

* 

* * 

O segundo e mais fecundo período da sua vida, 
passou Francisco Luís Gomes no Portugal europeu. 



Eleito deputado em 1860, pelo círculo de Margão, 
seguiu para Lisboa, aí chegando em Novembro desse 
ano, e tomando logo assento no Parlamento. O par¬ 
tido regenerador atraiu-o por ser mais democrático, 
entrando mais tarde para o conselho directivo do 
partido. A sua estreia como parlamentar foi quase 
de improviso e com retumbante êxito, sendo efusi¬ 
vamente felicitado pelos seus colegas e pelo próprio 
colega a cuja provocação respondera. Foi o depu¬ 
tado pelo círculo da Madeira quem se lembrou de 
fazer um autêntico requisitório contra a existência 
de representantes das colónias no Parlamento, citan¬ 
do o exemplo da Inglaterra que no seu Parlamento 
não admitia representantes nem sequer das suas coló¬ 
nias com população branca, como o Canadá. 

Francisco Luís Gomes que se indignava com a 
tirania e expoliação dos povos, sob todas as formas e 
de qualquer espécie, o que nele representava a in¬ 
fluência de Vítor Hugo, levantou-se para responder 
ao deputado madeirense; e fê-lo com tamanha eleva¬ 
ção, veemência e força de argumentos que entusias¬ 
mou a Câmara inteira e convenceu o próprio causa¬ 
dor desta réplica eloquente e esmagadora. Desde 
então firmou os seus créditos e todas as suas inter¬ 
venções eram seguidas com inteira atenção. Houve 
quem o chamasse um dos príncipes do pensamento 


goês, um símbolo da simbiose das culturas do Oriente 
e do Ocidente. Ele pensava como Pascal que o homem 
nem é anjo nem é besta, mas que todos os homens 
eram iguais e merecedores de atenção. A convite de 
António Augusto Teixeira de Vasconcelos, seu cole¬ 
ga na Câmara dos Deputados como representante do 
círculo de Bardez, aceitou ser fundador e redactor 
da «Gazeta de Portugal», onde colaborou com assi¬ 
duidade. 

Ao mesmo tempo que se notabilizava como par¬ 
lamentar, foi-se interessando pelo progresso da eco¬ 
nomia e desenvolvimento dos domínios portugueses 
de Além-Mar. A situação dos Estados Unidos, envol¬ 
vidos em questões intestinas, que prejudicavam a 
exportação do seu algodão para a indústria têxtil 
inglesa, leva-o a publicar em francês o seu primeiro 
livro: De la question du coton en Angleterre et dam 
les possessions portugaises de 1’AfriqueOccidentale, 
1861, Lisbonne. É um bem documentado estudo 
sobre a cultura do algodão que poderia ser feita em 
Angola, dado qüe sempre teria saída, quer para a 
indústria manufactureira inglesa, quer para a indús¬ 
tria a criar na própria província ou na metrópole. 
O tempo demonstrou o valor prático dessa sugestão, 
pois Angola e Moçambique produzem hoje todo o 


m 



algodão que a indústria nacional consome e mais 
consumiria se o produzissem. 

Em 1862, sai o seu livro «Liberdade da terra e 
economia rural da índia Portuguesa», publicado em 
Lisboa na Tip. Universal. Este livro que é conside¬ 
rado o seu melhor livro em português, trata dos bens 
de mão morta, da necessidade de venda desses bens 
para o seu melhor aproveitamento, da reorganização 
das comunidades, e aproveitamento dos seus baldios, 
organização administrativa das Novas Conquistas e 
dessaiados. 

É um verdadeiro tombo dos bens nacionais e dos 
que estavam nas mãos de corporações de mão morta, 
com projectos para a sua maior valorização. 

Este livro serviu e foi muito utilizado no Decreto 
de 15 de Setembro de 1880 que reorganizou a admi¬ 
nistração das Comunidades, no de 14 do mesmomês 
e ano que mandou vender os bens das corporações 
de mão morta, de 15 de Setembro sobre a venda de 
bens nacionais e do Decreto de 15 de Dezembro do 
mesmo ano que regulou os dessaiados. Todos os pro¬ 
jectos desses decretos foram feitos por uma comissão 
presidida pelo presidente da Relação de Goa, o con¬ 
selheiro Tomás Nunes Serra e Moura e submetidos 
ao ministro da Marinha e Ultramar, Tomás Ribeiro, 
que nomeara essa comissão, e foram apresentados à 
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Câmara dos Deputados na sessão de 18 de Abril de 
1879, não tendo, porém, sido discutidos, vindo a ser 
aprovados, no interregno parlamentar, pelo seu suces¬ 
sor, o ministro visconde (depois conde) de S. Ja¬ 
nuário. 

Em 1863, publicou o esboço histórico «Os Briga¬ 
deiros Henrique Carlos Henriques e Joaquim José 
Xavier Henriques». 

O primeiro foi o último conquistador da Índia, 
para onde foi em tenente em 21 de Setembro de 1748, 
acabando a sua vida de grande chefe em Rachol, 
capital da província de Salcete em 12 de Agosto de 
1785, já no posto de brigadeiro, sendo governador 
da praça e general de Salcete, estando enterrado na 
igreja dos Anjos, de Rachol, onde jaz. Tomou parte 
nas várias campanhas contra o Bounsuló, acompa¬ 
nhando o vice-rei marquês de Alorna na tomada das 
fortalezas de Neutim e Rarim. Em 1751, defendeu 
com êxito a fortaleza de Neutim, cercada pelo marata. 
Foi capitão tenente em 1753, tendo tomado parte na 
conquista da fortaleza de Piro, no Canará, perten¬ 
cente ao rei de Sundém. Tomou parte, em 1756, na 
desastrosa expedição contra Pondá, indo como aju¬ 
dante do vice-rei, conde de Alva, que foi morto no 
ataque ao forte de Mordangor. Defendeu com êxito 
Bardez em 1758, já como capitão de mar-e-guerra. 


Tomou parte em vários combates navais contra os 
piratas que então enxameavam os mares da índia, 
sempre com êxito. Em 1759, foi promovido a coronel, 
desempenhando com inexcedível zelo os cargos de 
ajudante do vice-rei, comandante da ilha de Chorão, 
vedor da fazenda e coronel do regimento velho. Em 
1763, vingou gloriosamente o desaire de Pondá e a 
morte do vice-rei conde de Alva, tomando a praça 
de Pondá, conquistando em seguida a fortaleza de 
Zambaulim e províncias da sua jurisdição. Toda a 
sua vida de militar decorre num período em que Goa 
estava frequentemente a ser atacada pelos maratas. 

O segundo, filho de Henrique Carlos Henriques, 
também foi um militar notável (1776-1828), embora 
já sem intervenção em acções guerreiras por estar 
quase estabilizada a situação de Goa. 

Este livro é muito interessante pela cópia de ele¬ 
mentos e documentos que fornece sobre a história 
de Goa, no séc. XVIII e princípios de XIX. 

Em 1866, sai o seu romance «Os Brahamanes», 
na tip. da «Gazeta de Portugal», em Lisboa. 

Este livro é dedicado ao seu colega António Au¬ 
gusto Teixeira de Vasconcelos e aí explica ele próprio 
a origem do trabalho. Diz ele: «V. Ex.* sabe que não 
sou romancista; e os que o não sabem, sabe-lo-hão 
agora quando repararem nos traços pouco firmes, e 
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nas cores pouco vivas com que são desenhados os 
personagens e os quadros deste livro, a que me afoito 
a chamar romance, com a mesma liberdade com que 
há por aí muita gente que se chama Napoleão ou 
Newton.» E noutro lugar: «É necessário, escreve ele, 
que os princípios da Liberdade, Igualdade e Frater¬ 
nidade, eternos na sua duração, sejam universais na 
sua aplicação.» 

Embebido daquele liberalismo que é conhecido 
como Romantismo, em literatura, é muito saliente 
no seu espírito a influência de Vítor Hugo. Com este 
aprendeu a odiar todas as formas de tirania e todas 
as suas espécies. Isto foi a inspiração do seu romance, 
que não é obra dum impulso criador, mas o trabalho 
dum doutrinador, um verdadeiro reformador que 
pretende espalhar a sua crença mascarando-a num 
romance. É ele próprio que o admite, quando escreve: 
«O romance é apenas a forma, o disfarce.» 

Além de Vítor Hugo, outro escritor exerceu nele 
uma grande influência: é Lamartine, o seu grande 
amigo, a quem escreveu a conhecida carta de 5 de 
Janeiro de 1861, de que tão erradas ilações se tem 
pretendido titar, como veremos. 

Lamartine influiu na sua concepção sentimental 
do amor e na apresentação duma emoção; na descri¬ 
ção da vaga beleza da Natureza e da íntima e simpá- 
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tíca ligação entre a conduta do homem e a Natureza. 
O seu coração é inteiramente alimentado por Lamar- 
tine, enquanto o seu espírito se enchia de Vítor Hugo. 

A tese do seu livro «Os brahamanes» é a injustiça 
das distinções de classe com a moral do triunfo da 
caridade sobre a paixão. 

«A Revolução de Setembro» na crítica que fez ao 
livro, diz judiciosamente que, «Brahamanes» não é 
apenas «um estudo consciencioso da casta conhecida 
pelo nome que deu o título». É uma sátira, consciente 
ou inconsciente, dos brâmanes de todos os tempos e 
de todos os lugares. Quer Magnod, quer Robert 
Davis, ambos são brâmanes, pois toda a tirania social 
e exclusivismo é bramanismo, como bramanismo é 
toda a opressão política e toda a exploração, Temos 
o brâmane hindu cuja sombra não pode ser pisada 
pelo paria e temos o brâmane europeu cuja sombra 
não pode ser pisada pelo indiano. O problema central 
do romance é o conflito entre dois aspectos do bra¬ 
manismo — o pardo e o branco. 

Pinheiro Chagas que elogiou a obra e o seu autor, 
veio explicar a razão porque o romance se passa no 
norte da índia. Diz ele que o conflito é entre cores 
e culturas, não entre castas e que tal se não poderia 
dar em Goa, porque lá não havia o fosso entre con¬ 
quistadores e conquistados, 


Há quem estranhe que este romance fosse publi¬ 
cado quando já existia em Portugal a questão do 
«bom senso e bom gosto» o que pretendem explicar 
pela demora nas comunicações entre Goa e Portugal, 
esquecendo-se que a publicação de «Os Brahamanes», 
foi feita em Lisboa, onde ele também foi escrito, em¬ 
bora com os elementos que o seu autor colhera na 
sua estada em Bombaim. 

Doutro lado não se deve esquecer que o livro de 
Antero de Quental, «Odes Modernas» foi publicado 
precisamente em 1865, daí nascendo a polémica com 
António Feliciano de Castilho. 

Francisco Luís Gomes dedicou-se a estudos eco¬ 
nómicos. Absorveu todos os ensinamentos dos indi¬ 
vidualistas e deu-lhes nova vida, Não foi nem estóíco 
nem epicuriano. É certo que não há originalidade nos 
seus estudos económicos, nem eles contribuiram para 
qualquer novo conhecimento, ou para abrir novos 
horizontes, Não se aproximou do cosmopolitismo de 
Adam Smith, mas do individualismo da escola neo- 
-clássica de Stuart Mill, embora nao estivesse de 
acordo com ele, em todos os pontos essenciais. Enten¬ 
dia que era fútil querer moldar os canais económicos 
da humanidade, mas não era fatalista. O seu fim fun¬ 
damental era remover todos os obstáculos do cami- 
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nho do livre curso das leis económicas, deixando um 
amplo campo para a iniciativa individual 

Em 1867, publicou em Paris, o seu «Essai sur la 
théorie de 1’économie politique et de ses rapports 
avec la morale et le droit». 

Fleury falou da obra com entusiasmo, recomen¬ 
dando-a ao público francês. Michel Clievalier sus¬ 
tentou que o vazio da teoria pura no Norte da Euro¬ 
pa, estava preenchido pela obra de Francisco Luís 
Gomes. Num relato seu sobre esta obra e apresen¬ 
tado à Société d’Économie Politique de Paris, pro¬ 
pô-lo para sócio desta sociedade. 

A Sociedade Económica de Cádis fê-lo seu sócio 
e a Universidade de Lovaina deu-lhe o grau de Dou¬ 
tor honoris causa. 

A sua paixão da verdade, a isenção no exame e 
valoração de documentos, o seu espírito crítico 
eram notáveis e manifestaram-se amplamente na sua 
magnum opus, «Le Marquis de Pombal; esquisse de 
sa vie publique», publicado em Lisboa em 1869. 

Michel Chevalíer, fez a sua crítica para a Aca¬ 
demia de Ciências Sociais e Políticas de Paris. 

O conde de Ávila tinha-a como uma valiosa 
achega para a literatura francesa. 


Pinheiro Chagas refere-se aos documentos origi¬ 
nais apresentados por Francisco Lpís Gomes e elogia 
a crítica judiciosa deles feita. 

Já em nossos dias, Fidelino de Figueiredo consi¬ 
dera-o «o melhor trabalho sobre a Administração do 
Marquês de Pombal que nos deixou a era romântica». 

J. Lúcio de Azevedo, que publicou um trabalho 
sobre o Marquês de Pombal e a sua época, considera 
o livro de Francisco Luís Gomes «notável sob todos 
os aspectos e o primeiro trabalho verdadeiramente 
histórico até agora escrito sobre o assunto», 

A sua operosa vida influiu sèriamente sobre o seu 
físico frágil e sofrendo já de uma doença que não 
perdoa, foi, a conselho médico, à ilha da Madeira à 
procura do restabelecimento. Aí esteve, mas parece 
que as melhoras não foram muitas, pensando então 
Francisco Luís Gomes no regresso à sua terra natal, 
Em 5 de Janeiro de 1861, poucos meses depois da 
sua chegada a Lisboa, escreveu Francisco Luís Gomes 
a muito conhecida carta a Lamartine, 

Nessa carta, dizia orgulhosamente que nascera 
nas índias Orientais que pertencia à raça que compôs 
o Mahabarata e inventara o Xadrez. Falava do cati¬ 
veiro da índia, subjugada pelo estrangeiro e acres¬ 
centava: ((Peço para a índia liberdade e luz; quanto 
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a mim, mais feliz do que os meus conterrâneos, sou 
livre —eives mm)), 

Explora-se muito com esta carta havendo quem 
diga que Francisco Luís Gomes era nacionalista 
indiano. E para isso, omitem a última parte dessa 
carta «...quanto a mim, mais feliz do que meus con¬ 
terrâneos, sou livre —eives sum, Vê-se, porém, desta 
carta, que fiel às suas ideias liberais e contra todas as 
expolíações e tiranias, se batia, ele que era livre e 
cidadão, pela liberdade dos seus conterrâneos da ín¬ 
dia, então dominados pelos ingleses. Ele era livre e 
cidadão, porque pertencia a uma Nação que não 
fazia distinções e considerava todos os seus filhos, 
qualquer que fosse a sua raça e qualquer que fosse a 
sua crença, iguais e livres. 

A sua obra merecia um estudo mais profundo, 
porque toda ela mostra a centelha do génio que foi 
Francisco Luís Gomes. 

De natureza frágil fisicamente, mas de sólidos 
princípios cristãos, com grande capacidade de traba¬ 
lho, gastou largamente o seu capital de energia. 

O erudito Cunha Rivara, que na sua longa estada 
na índia, se dedicou e nos legou valiosos estudos, 
exprimiu a sua admiração e agradecimento pelas 
copiosas notas com que Francisco Luís Gomes, con¬ 


tribuiu para a sua edição da Gramática Concani do 
P,° Thomas Stephans. 

É bem flagrante o seu retrato dos últimos tempos, 
que nos dá outro espírito notável que foi o romancista 
Júlio Dinis. Médico como Francisco Luís Gomes, 
sofrendo da mesma doença, foi à ilha da Madeira, 
donde escreveu em 5 de Abril de 1869, a seu primo 
José Joaquim Pinto Coelho, uma carta, onde se lê: 

«O Francisco Luís Gomes está aqui no Funchal. 
Fiquei desapontado quando o vi. É uma figura que 
ninguém vê, sem se voltar para trás depois d’ele 
passar. Imagina tu um esqueleto, no rigor da palavra, 
alto, esguio; as pernas a vergarem-se-lhe sob o peso 
do corpo, a roupa a flutuar-lhe como se pendurada 
de um prego, a cor de cobre própria dos índios; os 
dentes descarnados e salientes. Faz medo, coitado! 
Ninguém dirá que está ali um homem de inteligên¬ 
cia.» (Inéditos e Esparsos, de J. Dinis, II volume, 
2. 1 ed., 1918, págs. 99). 

Este o último retrato de Francisco Luís Gomes, 
que sentindo, quem sabe, aproximar-se a morte, em- 
barcou no «Massília» da P. & 0. Co., caminho de 
Bombaim, morrendo em 30 de Setembro de 1869, 
cerca das 17 horas, passadas 36 horas sobre a largada 
do paquete de Gibraltar, sendo o seu corpo lançado 
no Mediterrâneo. 
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A notícia da sua morte foi transmitida por tele¬ 
grama aos seus amigos de Bombaim por Georges de 
Melo, governador de Diu, seu companheiro de via¬ 
gem. 

É bem certo que a morte não mata o homem intei¬ 
ro. Ele vive no círculo dos seus familiares, dos que 
o. cercam, dos seus concidadãos e se for um espírito 
privilegiado, ainda nos que fisicamente nunca o 
conheceram. 

É que o espírito perdura para sempre e qualquer 
que seja a sua crença, há sempre a perspectiva da 
ressurreição: no último dia do Juízo Final cristão ou 
no Karma ou ainda no lotus de Sukhâvati, como diz 
o canto oriental de Hônen Shônín: 

Qu’importe que nos corps, fragiles comme ia 
rosée, 

Fondant çà et là, s’èvaporent dans le nèant! 

Nos âmes se retrouveront en de jours plus heureux 

Aux mêmes parterres de lotus de la Sukhâvati... 
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